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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS

DECRETO N' 2942 DE 27 DE j unho DE 107 S

Define a área de circunscrição dos

setores "M" e "N" norte de Taguatin

ga e dá outras providências.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atrí

buicões que lho confere o inciso II, do Art. 20,

da Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1960,

¥«488.386,533. Dal, segue pela Via MN-3 da Ceilândia, no azimute

de 210949 '05" (duzentos e dez graus, quarenta e nove minutos e cin

co segundos) e com a distância de 651,90m (seiscentos e cinquenta

e hum metros e noventa centímetros) ao marco M-6 nas coordenadas

X=8.254.089,341 e Y=488.052,553. Dal, segue no azimute de 139?50'27"

(cento e trinta e nove graus, cinquenta minutos e vinte e sete se

gundos) e distância de 2691,76m (dois mil e seiscentos e noventa

e hum metros e setenta e seis centímetros) pelos fundos das áreas

especiais da Ceilândia e Bosque do projeto urbanístico de Taguatin

ga e área do PLAHHAP, até o marco H-7 na pista de acesso da Ceilân

dia, nas coordenadas X=8.252.032,142 e Y=489.788,507. Desse marco,

no azimute de 162927*25" (cento e sessenta e dois graus, vinte e

sete minutos e vinte e cinco segundos) e distancia de 3.218,40m

(três mil, duzentos e dezoito metros e quarenta centímetros), ain

dâ  pelos fundos das áreas especiais da Ceilândia, atinge o marco

M-l, inicial desta descrição, onde fecha o perímetro com a área

de 25 Km2 (vinte e cinco quilómetros quadrados).

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

D E C R E T A :

Brasília-DF, 27 de junho de l 975.

Art. 19 - Os setores "M" e "H" norte de Taguatin

ga, denominados ds Ceilândia, localizados na Região Administrativa

de Taguatinga, são circunscritos pe*a seguinte linha, que define

sua área geográfica, conforme planta anexa:

Começa no rr.arco M-l definido pela intersecção cio

eixo da via entre áreas da Rodoviária de Taguatinga e do Setor Ad

ministrativo ao Plano Urbanístico local, c testada das chácaras

rurais, em ccordenaàas UTii tie X=8>248.963,427 e Y=490.758,602. Daí,
r\

pela testada das chácaras do Núcleo Rural Taguatinga, no azimute

de 2519 01'01" (duzentos e cinquenta e hum graus, hum minuto e hum

segundo) e distância de 3.026,56m (três mil e vinte e seis metros

e cinquenta e seis centímetros), até o marco M-2 nas coordenadas

de X=3.247.978,922 e Y=487.896,643. Desse marco, segue no azimute

de 3319 34'23" (trezentos e trinta e hum graus, trinta e quatro mi

nutos e vinte três segundos) e distância de 8.171,44m (oito mil,

cento e setenta e hum metros e quarenta e quatro centímetros), até

o marco H-3, na Rodovia DF-8, nas coordenadas de X=8.255.165,079 e

Y=484.006,743. Daí, segue pela DF-8 no azimute de 88925' (oitenta

. e oito graus e vinte e cinco minutos) e distância de 2.874,00m(dois

mil, oitocentos e setenta e quatro metros) até o marco M-4 nas co

ordenadas de X=8.255.244,476 e Y=486.879,868. Desse marco, ainda

pela DF-8, no azimute de 111933'32" (cento e onze graus, trinta e

três minutos e trinta e dois segundos) e distância de 1.620,00m

(hum mil e seiscentos e vinte metros) atinge o marco H-5 na inter

secção da DF-8 com a Via MN-3 nas coordenadas de X=8.254.649,195 e

879 da Republica e 169 de Brasília.
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DECRETO N°. 2943 DE 27 junho DE 19 75

Aprova o Regimento da Administração

Regional de Taguatinga e da outras

providências.

nal de Taguatinga, relacionadas no Anexo II do presente Decreto, fi

cam também mantidas, com as denominações ali indicadas.

Parágrafo único - A Coordenação do Sistema de Pessoal da

Secretaria de Administração apostilará os Decretos que designaram

os atuais ocupantes das Funções em Comissão de que trata este artî

go.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribui,

coes que lhe confere o inciso II, do artigo 20, da Lei

n9 3.751, de 13 de abril de 1960, e tendo em vista o

disposto no artigo 35, da Lei n? 4.545, de 10 de dezem -

bro de 1964, combinado com o artigo 59, do Decreto n7

1.321, de 03 de abril de 1970,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento da Administração Re

gional de Taguatinga que, assinado pelo Secretário do Governo do

Distrito Federal, a este acompanha.

Art. 29 - Ficam mantidas, na Administração Regional de

Taguatinga, as Funções 'em Comissão relacionadas no Anexo I, deste

Decreto.

Art. 3<? - As Funções em Comissão da Administração Régio

Art. 49 - Além das Funções em Comissão de que tratam os

artigos 29 e 39, ficam criadas, na Administração Regional de Tagua

tinga, as constantes do Anexo III, deste Decreto.

Art. 59 - A Administração Regional de Taguatinga, órgão

de direção superior, responsável pela execução regionalizada de at.i

vidades da Administração Direta do Governo do Distrito Federal, na

Região Administrativa de Taguatinga,'é vinculada,para fins de super

visão global e controle, ã Secretaria do Governo.

§ 19 - A supervisão global e o controle a que se refere

este artigo serão exercidos através da Coordenação da Administração

Regional, da Secretaria do Governo.

§ 29 - A Coordenação da Administração Regional para de

sincuinbir-se das funções de que trata o parágrafo anterior expedi-

rá os atos necessários, em perfeito entrosamento com os órgãos cen

trais interessados, observando as respectivas competências.

Art. 69 - Os programas anuais de investimentos a serem

executados pela Administração da Ceilândia, por ela elaborados, se

rão aprovados pela Secretaria do Governo.
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Art. 79 - Os recursos para execução dos programas de

trabalho da Administração da Ceilândia, no exercício de 1975, serão

reservados do orçamento da Região Administrativa de Taguatinga, por

ato de Administrador Regional.

Art. 89 - A partir de 1976, o orçamento da Região Admi

nistrativa de Taguatinga conterá projetos específicos de investimen

tos para Ceilândia.

Art. 99 - Os órgãos do Governo do Distrito Federal, com

atuação na Região Administrativa de Taguatinga, funcionarão em regi

me de mútua colaboração, fornecendo, diretamente, todas as informa-

ções solicitadas pelo Administrador Regional.

Art. 10 - Ao Administrador da Ceilândia aplicar-se-á o

disposto no Decreto n9 2.461, de 11 de dezembro de 1973, na forma

prevista no parágrafo único, do artigo 69, daquele Decreto.

Art. 11 - Fica a Coordenação da Administração Regional

da Secretaria do Governo responsável pelo controle da observânciado

que estabelece o Regimento aprovado por este Decreto, sem prejuízo

das responsabilidades decorrentes das disposições nele contidas.

Art. 12 - As despesas com a execução deste Decreto serão

atendidas com os recursos orçamentãrios consignados ã Administração

Regional de Taguatinga.

Art. 13 - As dúvidas surgidas na aplicação do Regimento

aprovado por este Decreto serão resolvidas pelo Secretário do Gover

no, que baixará atos regulamentares, se considerados indispensáveis

ã sua perfeita aplicação.

solidação das Normas de Organização Administrativa do Distrito Fe
deral, nos termos do artigo 39, do Decreto n9 1.891, de 21 de dezem
bro de 1971.

Art. 15 - Este Decreto entrará em vigor a 19 de julho
de 1975, revogados os Decretos n9s 1.473, de 14 de outubro de 1970,
1.701, de 28 de maio de 1971, 1.973, de 29 de março de 1972, 2.239,
de 17 de abril de 1973, 2.286, de 12 de junho de 1973, 2.630, de
23 de maio de 1974, 2.885, de 30 de abril de 1975, e demais disposi
coes em contrário.

Brasília, 21\ àe xjunho de 1975.
•879 da RepúBlIlça e 16X> £e< Brasília.
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Art. 14 - O presente Decreto integra o Livro II, da Con

CEGAIIOGEAMA DA ABPvIIMISTRAÇÃO REGIONAL DS TAGUATIKFGA

DECRETO . DE 27 DE junho DE 1975

ANEXO I

FUNÇÕES EM COMISSÃO MANTIDAS NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

DENOMINAÇÃO

Assessor do Administrador Regional

Dirotor da Divisão Regional de Licenciamento e Fiscalização

ds Obras

SÍMBOLO

FC-04

FC-04

QUANTIDADE
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Dirctor da Divisão de Obras

Assistente Técnico

Diretor da -Divisão de Administração

Chefe da Seção de Desenho Técnico

Assessor Auxiliar

. Secretário da Junta de Serviço Militar

ChcCe da Secão de Obras e Reparos

Chefe da Secão de Conservação de Logradouros Públicos

Chefe da Sccão de Pessoal

Chefe da Seção de Material e Património

Cr sf e da Seção de Documentação e Comunicação Administrativa

Secretário-Datilógrafo

Encarregado de Turma de Carpintaria e Marcenaria

Encarregado de Turma de Construção Civil

Encarregado de Turma da Conservação e Reparos

Encarregado de Turma de Topografia

Encarregado do Posto de Abastecimento

Encarregado do Almoxarifado

FC-04

FC-05

FC-06

FC-08

FC-08

FC-08

FC-10

FC-10

FC-10

FC-10

FC-10

FC-10

FC-14
FC-14

FC-14

FC-14

FC-14

FC-14

1

4

1

1

1

1

1

1

1

1

1

4

1
1

1

2

1

1

27

DECRETO í) DE 27 DE junho DE 1975

ANEXO II

FUNÇÕES EM COMISSÃO MANTIDAS NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA COM NOVA DENOMINAÇÃO

SITUAÇÃO ANTERIOR

DENOMINAÇÃO

Chefe do 19 Dis;trito de Fiscalização

ie Obras e Posturas

Chefe do 29 'Distrito de Fiscalização

de Obras e Posturas

Chefe da Secão de Fiscalização de

Obras I »

Chefe da Secão de Fiscalização de

Obras II

Chefe da Seção de Fiscalização de

Posturas I

Chefe da Seção de Fiscalização de

Posturas II

Chefe da Seção de Topografia I

Chefe da Secãn de Topografia II

Chefe da Seção de Cadastro I
CN

Chefe da Secão de Cadastro II

Chefe de. Serão de Arquivo Técnico I

Chefe da Seção de Arquivo Técnico II

Chefe da ScçEo de Transportes

Chefe da Secão Financeira

Chefe da Seção de Administração de

Sedes

SlMBOLO

FC-05

FC-05

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-10

FC-10

FC-12

QUANT.

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

' SITUAÇÃO ATUAL
•»

DENOMINAÇÃO

Chefe do Distrito de Fiscalização de

Obras e Posturas de Ceilândia

Chefs- dtt Distrito de Obras Públicas

de Ceilândia

Chefe da Seção de Fiscalização de

Obras

Chefe da Seção de Fiscalização de

Obras de Ceilândia

Chefe da Secão de Fiscalização de

Posturas

Chefe da Seção de Fiscalização de

.Posturas de Ceilândia

•Chefe da Seção de Topografia

Chefe da Secão de Topografia de Ce:L

lândia

Chefe da Seção de Cadastro

Chefe da Seção de Cadastro de Ceî

lândia

Chefe da Seção de Arquivo Técnico

Chefe da Secão de Arquivo Técnico

de Ceilândia

Chefe da Seção de Transportes e

Administração âQ. Sede

Chefe da Seção de Orçamento e Fi_

nancas

Chefe da Seção de Administração Ge

ral de Ceilândia

SlMEOLO

FC-05

FC-05

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-08

FC-10

FC-10

FC-12

QUANT

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1
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DECRETO N9 DE 27 DE junho DE l 975

ANEXO III

FUNÇÕES EM COMISSÃO CRIADAS NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

DENOMINAÇÃO

Administrador de Ceilândia

Assistente Técnico

Chefe da Seção de Desenho Técnico de Ceilândia

Chefe da Seção de Obras e Reparos de Ceilândia

Chefe da Seção de Conservação de Logradouros Públicos de Ceilândia

Encarregado de Documentação e Comunicação Administrativa

Encarregado de Turma de Carpintaria e Marcenaria

Encarregado de Turma de Construção Civil

Encarregado de Turma de Conservação e Reparos

SlMBOLO

FC-03

FC-05'

FC-08

FC-10

FC-10

FC-14

FC-14

FC-14

FC-14

QUANTIDADE

1

1

1

1

1 i

1

1

1

1

DECRETO N9 cP « n J DE 27 DE junho DE 1975

ANEXO IV

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES EM COMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

ÓRGÃO DENOMINAÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES EM COMISSÃO QUANT. REQUIS.P/PROV.

Gabinete do Administra

dor

Divisão Regional de L:L

cenciainento e Fiscali-

zação de Obras

Seção de Desenho Técnî

co

Seção de Fiscalização"

'de Obras

Seção de Fiscalização

de Posfira

Administrador Regional l

Assessor do Administrador l

Assistentes Técnicos 4

Assessor Auxiliar l

Secretário-Datilógrafo l

Diretor da Divisão Regional de Licenciamento e

Fiscalização de Obras l

Secretário-Datilógrafo l

Chefe da Seção de Desenho Técnico l

Chefe da Seção de Fiscalização de Obras l

\
Chefe da Seção de Fiscalizacao.de Postura J

Seção de Topografia Chefe da Seção de Topografia '. l

Encarregado de Turna de Topografia. l

Chefe da Seção de Cadastro l

Chefe da Seção de Arquivo Técnico l

Diretor da Divisão de Obras Públicas. l

Secretário-Datilógrafo. l

Chefe da Seção de Obras e Reparos l

Encarregado de Turma de Carpintaria e Marcenaria. l

Encarregado de Turma de Construção Civil l

Encarregado de Turma de Conservação e Reparos... l

Eecao de Conservação de Lo_
fjradouron 1'úblicos Chefe da Eecão de Conservação de Logradouros Pu

blicos l

S cr.10 de Cndantrò ,

Seção C.G Arquivo Técnico.

Divisõo de Obras Públicas.

Seção de *">hiras é F.eparos.

N. Universitário

N. Universitário

Engenheiro ou Arg.

Desenhista

Engenheiro eu Arguiteto
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yAdministraçáo de Ceilãndia. Administrador de Ceilãndia. l

Assistente Técnico l

Distrito de Fiscalização de
Obras e Postura de Ceilãn
dia ......... . ........ ..... Chefe do Distrito de Fiscalização de Obras e Pos_

tura de Ceilãndia .............. . ...... .......... l

Seção de Fiscalização de
Obras de Ceilãndia ........ Chefe da Seçáo de Fiscalizarão de Obras de Ceilãn

dia. .. .................... i ..................... l

Seção de Fiscalização de
Postura de Ceilãndia ...... Chefe da Seção de Fiscalização de Postura de CeL

lândia. .. ..... ............. . ..................... l

Seção de Topografia de ^
lândia. . .................. Chefe da Seção de Topografia de Ceilãndia

Encarregado de Turma de Topografia.'' l

l

l

Seçãocê Cadastro de Ceilãn
dia. Chefe da Seção de Cadastro de Ceilãndia

?eção de Arquivo Técnico de
Ceilãndia. Chefe da Seção de Arquivo Técnico de Ceilãndia.

Seção de Desenho Técnico

de Ceilãndia

Distrito de Obras PÚblJL

cãs de Ceilãndia

Seção de Obras e Reparos

de Ceilãndia

Chefe da Seção de Desenho Técnico de Ceilãndia

Chefe do Distrito de Obras Públicas de Ceilãn

dia

Chefe da Seção de Obras e Reparos de Ceilãndia

Encarregado de Turma de Carpintaria e Marcena-

ria

* Encarregado de Turma de Construção Civil

Encarregado de Turma de Conservação e Reparos

Seção de Conservação, de, Chefe da SeçÍQ de ConservaçSo de Logradouros '

Públicos de Ceilândia

l

l

l

l

l

Logradouros Públicos de

Ceilândia

Divisão de Administração Diretor da Divisão de Administração Geral

Geral

Seção de Pessoal

Seção de Material e Pa

trimõnio

Seção de Transportes e

Administração da Sede

Secretãrio-Datilõgrafo

Chefe da Seção de Pessoal

Chefe da Seção de Material e Património

Encarregado de Almoxarifado

Chefe da Seção de Transporte e Administração

da Sede

Encarregado do Posto de Abastecimento

Seção da Documentação e Chefe da Seção de Documentação e Comunicação

Comunicação Administrai;̂  Administrativa

vá

Seçãp de Orçamento e Fi Chefe da Seção de Orçamento e Finanças

nancas

Chefe da Seção de Administração Geral de
Ceilândia

Encarregado de Documentação e Comunicação '

Administrativa

Junta d > Serviço Mili

tar Secretário da Junta de Serviço Militar

REGIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

l

l

l

l

l

l

l

Seção de Administração

Geral l

l

l

52

Conhecimentos de N. Universitírio

Engenheiro ou Arquiteto

Desenhista

Engenheiro ou Arq..

verno do Distrito Federal, vinculada, para fins de controle e
supervisão global, ã Secretaria do Governo, compete basicarcen
te:

TlTULO I

DAS COKPETÊHCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Art. 19 - A Administração Regional de Taguatin'

ga - RA III, órgão de direção superior, responsável pela execu

cão reqionalizada de atividades da Administração Direta do Go

I - representar o Governo do Distrito Federal

na Região Administrativa;

II - responder pelos objetivos do Governo e pró

mover a coordenação da execução dos servi

çcs públicos na Região, em harmonia com os

demais órgãos e entidades que atuam dentro

dos seus limites territoriais;

III - coordenar os planos e programas, visando a

inte^rã-los aos objetivos de Governo;
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IV - executar as atividades regionalizadas,obser^

vada a programação administrativa estabele

cida pelos órgãos centrais;

V - integrar os planos específicos de Governo,

ao planejamento da Região;

VI - fiscalizar feiras-livres;

VII - executar atividades setoriais de administra,

cão geral.

Art. 29 7 Para a execução de suas atividades bã

sicas e o cumprimento dais atividades setoriais de administração

geral, a Administração Regional de Taguatinga=-contará com a se

guinte estrutura administrativa:

DIVISÃO REGIONAL DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

DE OBRAS - DRLFO

Seção de Fiscalização de Obras - SFO

Seção de Fiscalização de Posturas - SFP

Seção de Topografia - ST

Seção de Cadastro - SC

Seção de Arquivo Técnico - SAT

Seção de Desenho Técnico - SDT

DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS - DOP

Seção de Obras e Reparos - SOR

Seção de Conservação de Logradouros Públicos - SCLP

ADMINISTRAÇÃO DE CEILANDIA - ACEI

Distrito de Fiscalização de Obras e Posturas de

Ceiíândia - DFOPC

Seção de Fiscalização de Obras de Ceiíândia - SFOC

Seção de Fiscalização de Posturas de Ceiíândia - SFPC

Seção de Topografia de Ceiíândia - STC

Seção de Cadastro de Ceiíândia - 'SCC

Seção de Arquivo Técnico de Ceiíândia - SATC

Seção de Desenho Técnico de Ceiíândia - SDTC

Distrito de Obras públicas de Ceiíândia - DOPC

Seção de Obras e Reparos de Ceiíândia - SORC

Seção de Conservação de Logradouros Públicos do Ceî

lãndia - SCLPC

Seção de Administração Geral de Ceiíândia - SAG

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - DAG
•

Seção de Pessoal - SP

Seção de .Material e Património - SMP

Seção de Transportes e Administração da Sede - STAS

Seção de Documentação e Comunicação Administrativa-SDCA'

Seção de Orçamento e Finanças - SOF

JUi-ITA DO SERVIÇO MILITAR - JSM

TlTULO II

DAS COIJPET2KCIAS ORGÂNICAS

CAPITULO I

DA EXECUÇÃO D7*S ATIVIDADES ESPECIFICAS E GENÉRICAS

Art. *39 - A Divisão Regional de Licenciamento e

Fiscalização de Obras, órgão diretivo, diretaraente subordinado

ao Administrador Regional de Taguatinga e vinculado, para fins

de orientação normativa e controle técnico, aos Departamentos de

Arquitetura e Urbanismo e de Licenciamento e Fiscalização de

Obras da Secretaria de Viação e Obras, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução

das atividades especificas e genéricas dos

órgãos que lhe são diretamente subordina

dos;

II - cumprir e fazer cumprir as normas baixadas

pelos órgãos centrais competentes;

III - fornecer, aos Departamentos de Arquitetura e

Urbanismo e de Licenciamento e Fiscalização

de Obras da Secretaria de Viação e Obras,os

dados necessários ao desenvolvimento do Pia

no Diretor de Ocupação Territorial da Re

gião Administrativa;

IV - coordenar e orientar o .desenvolvimento da

Região, nos aspectos relacionados com a

arquitetura e o urbanismo;

V - elaborar e propor a programação anual de

trabalho dos órgãos que lhe são diretamen

te subordinados.

Art. 49 - A Seção de Fiscalização de Obras, ór

gão executivo, diretamente subordinado ã Divisão Regional de

Licenciamento e Fiscalização de Obras, compete:

I - fiscalizar as obras em execução na Região

Administrativa;

II - fiscalizar o cumprimento das normas fixa

das pelo Código de Edificações das Cidades

-Satélites;

III - lavrar e expedir autos de infração ao CÓdi^

go de Edificações das Cidades-Satélites e

notificar os infratores;

IV - vistoriar construções propondo, ao Diretor

da Divisão de Licenciamento e Fiscalização

de Obras, o embargo ou a demolição das mes_

mas, quando irregulares;

V - aplicar multas aos infratores do Código de

Edificações das Cidades-Satélites;

VI - verificar a documentação das obras, exig;L

das pelo Código de Edificações das Cidades

-Satélites;

VII - fiscalizar a localização das atividades pú

blicas e privadas, observados os planos de

estruturação física, ocupação e zoneamento

da Região.

Art. 59 - A Seç̂ o de Fiscalização de Posturas..

órgão executivo,\diretamente subordinado ã Divisão Regional de

Licenciamento e Fiscalização de Obras, compete:

I - fiscalizar a utilização de logradouros pú

blicos;

II - fiscalizar a colocação de anúncios, letreî

ros, toldos e avisos nas fachadas dos pré

dios e logradouros;

III - fiscalizar o horário de funcionamento das

atividades comerciais;

IV - fiscalizar o funcionamento das feiras - li

vres;

-V - fiscalizar e reprimir o comércio ambulante

em locais não permitidos;

VI - cumprir e fazer cumprir a legislação de

posturas em vigor.

Art. 69 - A Seção de Topografia, órgão executi

vo, diretamente subordinado à Divisão Regional de Licenciamen

to e Fiscalização de Obras, compete:

I - efetuar levantamentos que permitam sistemâ

tica atualização das plantas cadastrais;
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II - realizar os levantamentos topográficos ne

cessãrios aos trabalhos da Divisão Régio

nal de Licenciamento e Fiscalização de O

bras;

III - manter caâernetas relativas aos levantamen

tos executados;

IV - locar terrenos e eixos cie logradouros na

cessãrios ã execução cê obras públicas e

particulares;

V - for:i^c^r rrn-\i.is rte locação ". de cotas ver

ticcir> para construções;

VI - atuar em coordenação com as unidai.cs afins

dos órgãos da Administração Direta e Indire_

ta, com a finalidade de padronizar os 'lêvan

taiuentos topográficos.

Art. 79 - & Seção de Cadastro, órgão executivo,

diretanante subordinado à Divisão Regional de Licenciamento e

Fiscalização c.s Obras, compete:

I - organizar e manter o cadastro imobiliário

da Região Administrativa;

II - manter atualizadas as plantas gerais e ca_

dastrals da Região Administrativa;

III - organizar e manter cadastros das redes de

serviços públicos de infra-estrutura da Re

gião;

IV - organizar e manter cadastro de meios-fios,

passarelas, abrigos de ónibus e sanitários

públicos;

V - registrar e cadastrar os bens imóveis da Re

gião Administrativa;

VI - atuar em coordenação com os órgãos centrais

responsáveis pela execução de atividades de

serviços públicos, visando ao cadastramento

das obras projetadas e executadas.

Art. 89 - A Seção de Arquivo Técnico, órgão exe

cutivo, diretamente subordinado ã Divisão Regional de Licencia

mento e Fiscalização da Obras, compete:

I - manter arquivo de plantas das construções

de interesse da Administração Regional;

•
, II - instruir e informar os pedidos de aprovação

de projetos;

III - mantor o arquivo de plantas aprovadas;

IV - cxptítiir certificados de numeração de pr£

cios;

V - prepare.r a expedição de alvará de constru

cão, notificação, conservação e carta de

t, "Habite-se";

VI - preperar os expedientes de autorização pá

rã ocupação provisória cie áreas públicas.

Art. 99 - "li Seção âe Desenho Técnico,órgão exe

cutivo, c! i re t argents subordinado â Divisão Regional de Licencia

r.ento e Fiscalização de Obras, compete:

I - elaborar os desonhos dos proje'-os de arqui^

tetura e de urbanismo de interessa da Adirá

nistraçSo Regional;

II - copiar plantas das .redes de agua potável,

ãguwipluviais, .esgotos, energia eléctrica,

iluminação pública e telefones da Região

Administrative;

III - promover a extração de cópias de plantas

de interesse da Administração Regional.

'

• •'•''

Art. 10 - Ã Divisão de Obras Públicas, órgão '

diretivo, diretamente subordinado ao Administrador Regional de

Taguatinga e vinculado para fins de orientação normativa e

controle técnico ao Departamento de Programação e Controle de

Obras, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução

das competencies especificas e genéricas

da Seção de Obras e Reparos e da Seção de

Conservação de Logradouros Públicos;

II - especificar os materiais a serem utiliza

dos nas obras sob sua responsabilidade;

III - elaborar e propor a programação anual de

trabalho dos órgSos que lhe são í.iretamen

te subordinados.

Art. 11 - Ã Seção de Obras e Reparos,órgão exe_

cutivo, direts-P.entc subordinado ã Divisão cie Obras Públicas,

compete:

I - executar ou controlar a execução de obras

sob a responsabilidade direta da Adminis_

tração Regional;

II - orientar e fiscalizar a preparação de mate

riais necessários ã execução das obras de

interesse da Administração Regional;

III - executar consertos e reparos em prédios

pertencentes ã Administração Regional de

Taguatinga;

IV - acompanhar o andamento das obras

das pela Administração Regional;

contrata

ros Pu

são c3

V - executar serviços de carpintaria, narcena

ria e pintura era prédios pertencentes ou

sob o domínio da Administração regional;

VI - executar consertos s reparos em instai;;

cosa elõtric?ije hidráulicas dos imóveis da

Administração Regional.

Jirt. 12 - Ã Seção de Conservação de Logradou

G, órgão executivo, diretar.iante subordinado ã Divi^

Obras Públicas, compete:

I - zelar pela conservação aos logradouros pú

blicos da Região Administrativa;

II - manter cadastro dos logradouros públicos

que necessitam, serviços periódicos de lim

psza e conservação;

III - exacutr.r o embelezamento dos logradouros

públicos;

IV - conservar os meios-fios e passeios da área

urbana da Região Administrativa.

Art. 13 - A Administração de Ceilândia, órgão

diretivo, c!iret?.r-3nte subordinado ao .Administrador Regional de

Taguatinga e vinculf.dO; op.ra fins da orientação normativa e con

trole técnico; aos Departfj-entos c.e Arquitstura e Urbanismo e úe

Licenciamento e Fiscalização de Obras da Secretaria cie Viação

e Obras, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução

das atividades específicas e .genéricas do

Distrito de Fiscalização de Obras e Postu

rãs, do Distrito de Obras Públicas e da Se

cão 0.3 Administração Geral de Ceilândia;

II - cumprir e fazer cumprir as normas baixadas

pelos órgãos centrais competentes;

III - fornecer)aos Departamentos de Arquitetura e

Urbanismo e de LicencicUúento e Fiscaliza

cão de Obras da Secretaria de Viação e O

bras, os ciados necessários ao desenvolvimen
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to do Plano Diretor de Ocupação de Ceilân

dia;

IV - coordenar e orientar o desenvolvimento de

Ceilândia, nos aspectos relacionados com a

arquitetura e o urbanismo;

V - programar a execução de obras públicas em

Ceilândia;

VI - especificar os materiais .a serem utilizados

nas obras sob sua responsabilidade;

VII - elaborar e propor a programação anual de

trabalho dos órcãos que lhe são diretamente

subordinados.

Art. 14 - Ao Distrito da Fiscalização de Obras

e Posiurr.s de Ceilândia, órgão coordenador da execução das atjl

viçados específicas de licenciamento e fiscalização õ.s ob' as e

r-ostura.r. e^i Coilân.Lia, diretomente subordinado ã Administração

03 C-.!Ílâ'r;.ia, co-.oste:

I - orientar e controlar a execução das compe

tcncias específicas e genéricas ciar; Seções

de Fiscalização de Obras, do Fiscalização '

de PojsturM, de Topografia., de Cadístro, de

Arquivo Técnico e de Desenho Técnico de Cei^

lândia;

II - c:;aninar, preliminarmente, os orojetos de

construção civil de Ceilândia, para conces

são de alvarás ou adequação às normas espe

cifiças;

III - impedir as construções em desacordo com o

Código de Edificações em Ceilândia;

IV - diligenciar no sentido de evitar a formação

de núcleos populacionais irregulares em Ce:i
lândia;

V - elaborar e sugerir a programação anual de

trabalho das Seçõos que lhe são subordina
das.

Art. 15 - A Seção de Fiscalização de Vibras' de

Ceilândia, órgão executivo, diretamente subordinado ao Distrito

de Fiscalização de Obras e Posturas de Ceilândia, compete:

I - fiscalizar o cumprinento das normas fixadas

pelo Código de Edificações das Cidades-Saté
lites;

t

II - fiscalizar as obras en execução en Ceilân
dia;

III - lavrar e exyadir autos de infração ao C03_i

go de Edificações das Cidades - Satélites e

notificar os infratores;

IV - vistoriar construções oropondo, ao Chefe do

Distrito fé Fiscalização de Obras e Postu

ray c" e Coilând.ia, o embargo ou a der-.olição

das r-es"iP.E, quando irregulares;

V - aplicar multas aos infratores cio código de

Edificações das Cida^s-Satélites;

VI - verificar a clocur.entação das obras, erigida

pelo Código ãe Edificações das Cidades-Saté

lites;

VII - fiscalizar a localização das atividades pú

blicas e privadas, observados os planos cie

estruturação física, ocupação e zoneamento

de Ceilândia.

Art. 1G - A Seção de Fiscalização de Posturas

de Ceilândia, órgão executivo, diretar-ente subordinado ao Dis_

trito de Fiscalização de Obras s Posturas de Ceilândia,compete:

I - fiscalizar a utilização de logradouros pú

blicos;

II - fiscalizar a colocação de anúncios, letrei

ros, toldos e avisos nas fachadas dos pré

dios e logradouros;

III - fiscalizar o horário de funcionamento das

atividades comerciais;

IV - fiscalizar o funcionamento das feiras - li

vres;

V - fiscali-zar e reprimir o comércio ambulante

em locais não permitido;

VI - cumprir e fazer cumprir a legislação de pos_

turas en vigor.

Art. 17 - A Seção de Topografia de Ceilândia,õr

r;ão executivo, cíiretamente subordinado ao Distrito de Fiscaliza

cão de Obras e Posturas de Ceilândia, conpete:

I - efetuar levantamentos que permitam sistená

tica atualização das plantas cadastrais de

Ceilândia; .
^ /i

II - realizar os levantamentos topográficos ne

censf.rios aos trabalhos da Administração de

Ceilãndia;

III - jr-anter cadernetas relativas aos levantamen

tos executados;

IV - locar terrenos e eixos de logradouros neces_

sários ã execução de obras públicas e parti

culares em Ceilândia;

'V - fornecer croquis de locação e de cotas ver

ticais para construções'eia Ceilândia;

VI - atunr em coordenação cora as unidades afins

dos órgãos da Administração Direta e Indire

ta, com a finalidade de padronizar os levan

tanentos topográficos de Ceilândia.

Art. 18 - Â Sec~o d,e Cadastro de Ceilândia, õr

gão executivo, diretariente subordinado ao Distrito de Fiscaliza

cão de Obras e Posturas de Ceilândia, compete:

I - organizar e manter o cadastro imobiliário

de Ceilândia;

II - manter atualizadas as plantas gerais e ca

dactrais de Ceilândia;

III - organizar e manter cadastro das redes de

serviços públicos de infra-estrutura de Ceí^

lândia;

IV - organizar e manter cadastro de meios-fios,

passarelas, abrigos de õnibus e sanitários

públicos;

V - atuar em coordenação cora os órgãos centrais

responsáveis pela execução cie atividades de

serviços públicos, visando ao cadastramérito

das obras projetadas e executadas.

Art. 19 - A Seção de Arquivo Técnico de Ceilân

dia, órgão executivo, directamente subordinado ao Distrito de

Fiscalização de Obras e Posturas ds Ceilândia, compete:

I - manter arquivo de plantas das construções

de interesse de Ceilândia;

II - instruir e informar os pedidos de aprovação

de projetos;

III - manter o arquivo de plantas aprovadas;

IV - expedir certificados de numeração de pr£

dios;

V - preparar a expedição de alvará de constru

cão, modificação, conservação e carta _ de

"Habite-se";

VI - preparar os expedientes de autorização para
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• ocupação provisória de áreas públicas.

Art. 20 - A Seção de Desenho Técnico de Ceilân

dia, órgão executivo, diretamente subordinado ao Distrito de

Fiscalização de Obras e Posturas de Ceilândia, compete:

arquiI T elaborar os desenhos dos projetos de

tetura e urbanismo de interesse da

tração de Ceilândia;

II - copiar plantas das redes de água potável,

águas pluviais, esgotos, energia elétrica,

iluminação pública e telefones de Ceilân

dia;

III - promover a extração de cópias de plantas de

interesse de Ceilândia.

Art. 21 - Ao Distrito de Obras Públicas de Cei

lândia, órgão coordenador da execução das atividades específi-

cac de construção de obras e conservação de logradouros públi

cos. diretamente subordinado à Administração de Ceilândia, com

pé te:

I - orientar e controlar a execução das ativida

dês especificas e genéricas da Seção de O

bras e Reparos e da Seção de Conservação de

Logradouros Públicos de Ceilândia;

II - promover a elaboração de projetos de obras

públicas de interesse da Administração de
^if

Ceilândia;

III - colaborar na especificação de materiais pá

rã utilização em obras sob sua responsabili

dade;

IV — elaborar e sugerir a programação anual de

trabalho das Seçõss que lhe são subordina

das.

Art. 22 - A Seção de Obras e Reparos de Ceilân

dia, órgão ej:ecut±vo, diretamente subordinado ao Distrito de

Obras Públicas de Ceilândia, compete:

I - executar ou controlar a execução de' obras

sob a responsabilidade da Administração de

Ceilânfiia;

II - orientar e fiscalizar a preparação de mate

riais necessários ã execução das obras de

interesse da Administração de Ceilândia;
. • »

III - executar consertos e reparos em próprios

utilizados pela Administração de Ceilândia;

IV - acompanhar o andamento das obras contrata

das pela Administração de Ceilândia;

V - executar serviços de carpintaria, narcena

ria e pintura em próprios sob o domínio da

Administração de Ceilândia;

VI - executar consertos e reparos em instalações

elétricas e hidráulicas de inoveis utilize»

dos oela Administração de Ceilândia.
_*r>

Art. 23 - S Seção de Conservação de Logradouros

Públicos de Ceilândia, órgão executivo, diretamente subordinado

ao Distrito cê Obras Públicas de Ceilândia, compete:

I - zelar pela conservação de logradouros públj.

cos de Ceilândia;

II - manter cadastro de logradouros públicos que

necessitam serviços periódicos de limpeza e

conservação em Ceilândia;

III - executar o embelezamento dos logradouros pú

blicos de Ceilândia;

IV - conservar os meios-fios e passeios da área

urbana de Ceilândia.

CAPITULO II

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES SETORIAIS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 24 - A Divisão de Administração Geral, õr

gão diretivo, coordenador da execução das atividades setoriais

de administração geral, diretamente subordinado ao Administra

dor Regional de Taguatinga, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução

das competências específicas e genéricas da

Seção de Pessoal, da Seção de Material e Pa

trimônio, da Seção de Transportes e Adminis_

tração da Sede, da Seção de Documentação e

Comunicação Administrativa e da Seção de Or

çamento e Finanças;

II - elaborar e propor a programação anual de

trabalho dos órgãos que lhe são diretamente

subordinados.

Art. 25 - A Seção de Pessoal, órgão executivq

diretamente subordinado ã Divisão de Administração Geral, e vin

culado para fins de orientação normativa e controle técnico à

Coordenação do Sistema de Pessoal da Secretaria de Administra-

ção, compete a execução setorial das seguintes atividades de Ad

ministração Geral:

I - registrar a vida funcional e financeira do

pessoal lotado na Administração Regional de

Taguatinga;

II - registrar e controlar a lotação dos fundo

nários;

III - controlar o cumprimento do horário de trabji

lho e apurar a frequência do pessoal;

IV - elaborar e controlar a escala de férias dos

funcionários da Administração Regional;

V - registrar pagamentos de pessoal e os regi

mês especiais de trabalho;

VI - expedir declarações funcionais e preencher

propostas para empréstimos em consignação;

VII - instruir pedidos de remoção e controlar o

afastamento da sede;

VIII - conceder salãrio-família, licença para tra

tamento de saúde do funcionário ou de pés

soa da família, licença ã gestante e licen

ca para gala ou nojo;

IX - apurar acidentes em serviço;

X - registrar gozo de férias e conceder sua açu

mulação;

XI - encaminhar ao órgão central do sistema de

pessoal os dados funcionais por ele exigi

dos;

XII - cumprir as normas baixadas pelo órgão cen

trai do sistema de pessoal.

Art. 26 - A Seção de Material e Património, õr

gão executivo, diretamente subordinado à Divisão de Administra

cão Geral, e vinculado para fins de orientação normativa e con

trole técnico, as Coordenações dos Sistemas de Material e de Adrd

nistração Patrimonial, compete a execução das seguintes ativida

dês de Administração Geral:

I - elaborar a previsão de necessidade de mate

rial para a Administração Regional de Tacjuji

tinga;

II - emitir pedidos de aquisição de material e

acompanhar o andamento dos processos de a

quisição de interesse da Administração Re

gional;

III - promover o suprimento e o remanejamento dos

estoques de material;
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IV - emitir requisição, atestar o recebimento e

registrar a movimentação de estoques de ma

teriai;

V - inventariar material estocado e confeccio

nar balancetes e balanços de material;

VI - identificar material ocioso, obsoleto ou

inserVível e propor sua alienação;

VII - fiscalizar e controlar o consumo de materi

ai;

VIII - registrar ou fornecer dados para o registro

de bens patrimoniais;

IX - inventariar bens móveis e imóveis:

X - registrar a transferência de bens móveis e

imóveis;

XI - controlar a guarda e utilização adequada de

bens móveis na Administração Regional;

XII - adotar providências visando a conservação e

a recuperação cie bens patrimoniais da Admi^

nistração Regional;

XIII - encaminhar, aos órgãos centrais dos sistemas

de material e cê património, os dados por

eles exigidos;

XIV - cumprir as normas baixadas paios órgãos cen

trais dos sistemas de material e de patrimô

nio. *

Art. 7,1 - f. Eíção de Transportes e Administra

cão da Se(?e, órgão executivo, Girete_"-,ente subordinado ã Divisão

de Administração Geral,e vincula-jo para fins de orientação nor

rativa e controle técnico ã Coordenação do Sistema de Transpor

tes Internos e ã Divisão de AclrninistraçSo de Próprios da Secrg_

taria de Aírr.inistraçSo, compste a execução setorial das 'seguin

tes ativiilades de ac-iinistração geral:

I - distribuir veículos ao pessoal da Adminis

tração Regional;

ÍI - controlar o recolhimento e apurar ocorrên

cias com os veículos sob sua responsabilida

de;

III - orientar e controlar a utilização de vefcu

los, inclusive fora do horário normal de

trabalho;

IV - controlar o abastecimento, as trocas de õ

leo, as datas de lavafem, lubrificação e ré

visão periódica dos veículos da Administra

cão Regional;

V - controlar o consumo de pneus e cãmaras-de-

ar nos veículos sob sua responsabilidade;

VI - promover a recuperação de veículos;

VII - emitir requisição de combustível e lubrifî

cantes para os veículos da Administração

Regional;

VIII - dirigir e controlar a execução das ativida

dês do posto de abastecimento, lavagem e lu

brificação, da Administração Regional de Ta

guatinga;

IX - encaminhar ao órgão central do sistema de

transportes internos os dados por ele exigi

dos;

X - cumprir os normas baixadas pelo órgão cen

trai do sistema de transportes internos;

XI - controlar as porta* de acesso M dapendên

cias da Administração Regional de Taguatin

ga;

XII - fiscalizar a entrada, o trânsito e a salda
de pessoas estranhas às dependências da Ad
nistração Regional;

XIII - fiscalizar a entrada, o trânsito e a salda
de funcionários na sede do órgão, fora do

horário normal do expediente;

XIV - efetuar a limpeza e a conservação das depen

dências, móveis e utensílios da Administra

cão Regional e da residência oficial do Ad

ministrador Regional; •>.

XV - executar as tarefas de copa da Administra

cão Regional;

XVI - promover a instalação e reparo de diviso

rias, equipamentos, .redes hidráulicas, el£

tricas e telefónicas da sede da Administra

cão Regional;

XVII - fiscalizar o desligamento de equipamentos

elitricos e hidráulicos fora do horário de

trabalho;

XVIII - atestar ou promover que sejam atestadas as

faturas relativas às contas de água, luz e

telefone da sede da Administração Regional;

XIX - manter a vigilância dos próprios de proprie

dade ou sob o domínio da Administração Re

gional de Taguatinga;

XX - executar atividades de portaria e zeladoria

da sede da Administração Regional;

XXI - hastear e arriar a Bandeira Nacional e a

Bandeira do Distrito Federal na sede da Ad

ministração Regional;

XXII - encaminhar ao órgão central do sistema de

administração de próprios os dados por ele

exigidos;

XXIII - cumprir as normas baixadas pelo órgão cen

trai do sistema de administração de pró

prios.

Art. 28 - A Seção de Documentação e Comunicação

Administrativa, órgão executivo, diretamente subordinado ã Divi^

são de Administração Geral, e vinculado para fins de orientação

normativa e controle técnico ã Coordenação do Sistema de Doeu

mentação e Comunicação Administrativa, compete a execução seto

rial das seguintes atividades de administração geral:

I - promover a aquisição de periódicos, livros

e outras publicações, bem como a assinatura

de órgãos oficiais de divulgação;

II - classificar, registrar e catalogar atos ofi
ciais, documentos e publicações;

III - manter acervo documental e bibliográfico do
interesse da Administração Regional'de Ta
guatinga;

IV - guardar cópias de documentos e correspondén
cia oficial de interesse específico da Admi
nistração Regional;

V - extrair cópias de documentos e correspondén
cia oficial de interesse do órgão;

VI - promover a eliminação ou arquivamento ãefi
nitivo de documentos e processos;

VII - receber e protocolar, distribuir e contro
lar a tramitação dos documentos e processos
na Administração Regional de Taguatinga;

VIII - informar o andamento dos processos sob o
seu controle;

IX - guardar documentos e processos de interesse
temporário da Administração Regional;

X - emitir certidões de despachos e expedir a
correspondência oficial dos órgãos da Admi
nistração Regional;

XI - encaminhar ao órgão central do sistema de
documentação e comunicação administrativa

os-dado* por el* exigidos;

XII - cumprir as normas baixadas pelo órgão cen
trai do sistema de documentação e comunica
cão administrativa;

XIII - registrar e encaminhar ã publicação despa
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chos, decisões e outros documentos de inte

resse da Administração Regional.

Art. 29 - A Seção de Orçamento e Finanças, órgão

executivo, diretamente subordinado ã. Divisão de Administração

Geral, e vinculado para fins de orientação normativa e controle

téc. < co aos órgãos centrais dos sistemas de planejamento, orça

mento, estatística, despesa e contabilidade, compete a execução

setorial das seguintes atividades de administração geral:

I - preparar a proposta orçamentaria e o orça

mento analítico da Administração Regional;

II - providenciar os pedidos de créditos suple

montares ;

III - coletar e registrar dados estatísticos;

IV - registrar os créditos orçamentários e suple

mentares;

V - fornecer dados para a elaboração de balance

tes e balanços;

VI - controlar o cumprimento das normas sobre

prestação de contas de responsáveis jk>r adi^

antamentos ;

VII - movimentar os créditos orçamentários centra '

lizados na Administração Regional mediante

a emissão de notas de empenho;

VIII - controlar a realização das despesas ã conta

dos empenhes globais ou por estimativa;

IX - promover a anulação de despesas e registrar

as despesas anuladas;

X - acompanhar a execução orçamentaria da Admi

nistração Regional;

lãr.d

cão

têcr

ia, cr-,

C.i C-_i].
r.ico,

'.'.J •- arquivar os contratos o convénios de inte

resso Oa MrJ-niotraçco regional;

::il - ep.cr.~ir.hsr aor. órgãos centrais dos sistemas

de pla:isjan-.í-ito, orçr.r-.-nto, estatística, das

pesti o contabilidade 01 daí os por eles ex:L

gidcs;

XIII - cun-rir as normas be.ixa-ías pelos órgãos cen

trai.?, dos sir.t2Mas de l̂ânejanento, orcari.cn

to, estatística, despoja o contabilidade.

Art. 30 - * Ssção í.-- Adnlnistra-jSo Gorai de Cei^

Ko ^ocutivo, .•lir-jtei.-.siitci su'-ordinado â Administra

i!lní.ii; e vinco Ir. í o ; par a fins do orientação e control's
ivií-?.o O e Adi. ini:-.t»e.7?o Geral de Taguatinga,. compete:

I - apurar a frequência e controlar a escala c.s

féria- cio pessoal da Administração de Cê

lândia;

II u elaborar previsão (Já necessidade de materi^

ai;

ITI - requisitar e controlar o uso de' material õ.o

agente setorial-;

IV - coletnr, registrar, classificar atos ofi^

ciais, docur.ontos e publi'caç.õefs cio interes_

se da Administração do Cei

V - autuar e nr.nter arquivo de docu.nento;

VI - registrar a correspondência recebida e expe

did.a pela Aclninistração cê Ceilândia;

VII - con t rol--, r a trarita^ão e informar a local.i

zac~o de procoEsos nos órgãos da Administra

cão í. G Ceilãr.dia;

VIII - registrar e encaminhar para publicação a

tos, '".cspachor; e decinõis da Administração

de Oilãn^ia;

17. - rant"r o p.corvo c":.ocur.;3ntc.l o bibliográfico'

do interoc:;'! c'. c Adrdnintração de Ceilândia;
n

'.'. - ninucar ofícios, mcvo.or anelos, cartas e tele

çrarifjc cio intcrosno do Administrador de Cel^
lane", i a ;

XI - executar os serviços de datilografia e meça

nografia da Administração de Ceilândia;

XII - atender o público que procurar o órgão, en

caminhando-o, ou prestando as informações

necessárias;

XIII - controlar e fiscalizar o uso de veículos ã

disposição da Administração de Ceilândia;

XIV - controlar o abastecimento, as trocas de ó

leo, as revisões periódicas e as datas de

lavagem e lubrificação de veículos ã dispo

sição da Administração de Ceilândia;

XV - controlar e fiscalizar a entrada, o trânsi^

to e a saída de pessoas estranhas às depen

dências da Administração de Ceilândia;

XVI - efctuar a limpeza e a conservação da sede

da Administração de Ceilândia;

XVII - promover a instalação e reparos de diviso

rias, equipamentos, redes hidráulicas, ele

tricas e telefónicas da sede da Administra

cão de Ceilândia;

XVIII - executar atividades de portaria, zeladoria

e copa da Administração;

XIX - atestar ou promover que sejam atestadas as

faturas relativas às contas de água, luz e

telefone da sede da Administração de Ceilân
dia.

Art. 31 - A to'dos os órgãos da Administração Re

gional de Taguatinga, compete genericamente a execução das se
guintes atividades:

I - propor ou ba.' ,:ar( cie acordo com a pertinên

cia de suas respectivas competências, nor

rias especificas dentro cios princípios das

normas gerais; .
4 l)

II - executar serviços auxiliares necessários ao

cumprimento de suas atividades;

Ill - sugerir ou, quando for o caso, adotar

das necessárias ã melhoria da execução de

suas respectivas atividades;

IV - elaborar e propor ao órgão a que estiver su

bordinado a sua programação administrativa

anual ou plurianual;

V - baixar os atos relativos às suas respect^

vás competencies;

VI - executar, segundo orientação do órgão cen

trai de orçamento, atividades de programa

cão e execução orçamentaria;

VII - manter documentos e material bibliográfico

de sua utilização sistemática e permanente;

VIII - requisitar, manter e conservar o material

permanente necessário ao seu serviço;

IX - requisitar material de consumo.

TlTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO H!í COMISSÃO DE ADMINISTRADOR REGIONAL

K DAS FUKÇÕHS EU COMISSÃO DA ADI

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DS ADMINISTRADOR REGIONAL DE)

Art. 32 - Ao Administrador Regional de Taguatin

ga, cabe desempenhar as seguinte? atribuições:

I - representar o Governo do Distrito Federal

na Região Administrativa;
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II - presidir a Junta do Serviço Militar da Re

gião Administrativa;

III - supervisionar, dirigir, coordenar e contro

lar as atividades dos órgãos da Administra

cão Regional;

IV - baixar atos sobra assuntos de sua competên

cia;

V - expedir normas e instruções sobre o funcio

namento interno da Administração Regional;

VI - prorrogar, antecipar ou suspender o expedi^

ente da Administração Regional, sempre que

se fizer necessário;

VII - despachar com o Coordenador da Administra

cão Regional e con o Secretário do Governo,

nos dias determinados, e comparecer às réu

niões coletivas, quando convocado;

VIII - requisitar o pessoal- necessário ao funciona

mento cia Administração Regional;

IX - visar alvarás de construção, cartas de "Ha

bite-se" ou autorização de modificação de

obras na Região Administrativa;

X - encaminhar ao Coordenador da Administração

Regional ou ao Secretário do Governo os as;

suntos que fugirem ã sua competência;

XI - exercer o coder disciplinar do pessoal lota

do na Administração Regional;

XII - participar, como agente de planejamento.dos

trabalhos da Secretaria do Governo;

XIII - apresentar relatório das atividades desen

volvidas pela Administração Regional;

XIV - desempenhar outras atribuições inerentes ã

funçno.

CAPITULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE DIR3CÃO S CHEFIA

Art. 33 - Ao Dirètor da Divisão Regional de Lî

:encia':'.ento e Fiscalização de Obras, cabe desempenhar as seguin

:ss atribuições: *

I - aprovar projetos de obras, atendidas as nor

rias do Plano Diretor de Ocupação Territory

ai, da Região Administrativa;

II - assinar alvarás de construção, modificação,

conservação e cartas de "Habíte-se", para

obras na Região Administrativa de Taguatin

ga;

III— decidir sobre os pedidos para colocação de

anúncios, letreiros, toldos e afins, na

área da Região Administrativa de Taguatin

ga;
IV - opinar sobre os casos omissos do Código de

Edificações das Cidades-Satélites;

V - apresentar sugestões para projetos de urba

nisroo, secundo as diretrizes fixadas pelos

órgãos co-petentes;

VI - propor modificações no Plano Diretor àe Ocu

pação Territorial;

VII - participar da elaboração de normas referen

tes a edificação, loteanento, zoneamento e

denigis atividades relativas ao planejamento

urbano da Região Administrativa de Taguatin

ga;

VIII - despachar,con o Administrador Regional, 00

assuntos da Divisão;

I" - controlar a execução das atividades dos õr

gãos que lhe são diretanente subordinados.

Art. 34 - Ao Diretor da Divisão de Obras Públicas,

cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - controlar o andamento de obras de interesse da

Administração Regional, realizados diretamente

•ou por outros órgãos ou entidades do Governo

do Distrito Federal;

II - propor a execução contratada de obras de inte

resse da Administração Regional;

III - colaborar com os órgãos competentes na execu

cão de obras previstas no plano de trabalho da

Administração Regional;

IV - controlar a execução de contratos ou convénios

para obras de interesse da Administração Régio

, nal ;

V - atestar a execução de obras ou serviços de

construção civil, quando empreitados a terceî

ros;

VI - vistoriar e receber obras executadas por con

trato ou convénio;

VII - despachar, com o Administrador Regional, os a£

suntos da Divisão;

VIII - controlar a execução das atividades dos órgãos

que lhe são diretamente subordinados.

Art. 35 - Ao Administrador de Ceilândia, cabe de

sempenhar as seguintes atribuições:

I - despachar com o Administrador Regional os as

suntos de interesse da Administração de Ceilãn

dia;

II - coordenar e controlar a execução das ativida

dês dos órgãos que lhe são diretamente subord^

ĵ ados;

III - acompanhar o andamento das providências deter

minadas paio Go -erno relativamente a Ceilândia;

IV - sugerir a assinatura de contratos ou convénios

para realização de obras ou serviços de inte_

resse de Ceilândia;

V - sugerir medidas relacionadas com o desenvolvi^

mento de Ceilândia;

VI - executar outras atividades inerentes ã função

ou necessárias ã consecução dos objetivós do

órgão por ele dirigido.

Art. 36 - Ao Chefe do Distrito de Fiscalização de

Obras e Posturas de Ceilândia, cabe desempenhar as seguintes atri^

buições:

I - aprovar projetos de obras> atendidas as normas

do Plano Diretor de Ocupação de Ceilândia;

II - assinar alvarás de construção, modificação,con

servação e carta de "Habite-se", para obras

em Ceilândia;

III - decidir sobre os pedidos para colocação de a

núncios, letreiros, toldos e afins, na área de

Ceilândia;

IV - opinar sobre os casos omissos do código de Edi^

ficações das Cidades -Satélites, no que diz

respeito a Ceilândia;

V - apresentar sugestões para projetos de urbanis_

mo, segundo as diretrizes fixadas pelos órgãos

competentes;

VI - propor modificações no Plano Diretor de Ocupa

cão TerritoriaVde Ceilândia;

VII - participar da elaboração de normas referentes

a edificação, loteamento, zoneamento e demais

atividades relativas ao planejamento urbano de

Ceilândia.
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Art. 37 - Ao Chefe do Distrito de Obras Públicas

de Ceilãndia, cabe desempenhar as seguintes atribuições:

W)
I - controlar o andamento de obras de interesse da

Administração cie Ceilãndia, realizadas direta

mente ou por outros órgãos ou entidades do Go

verno do Distrito Federal;

II - propor a execução contratada de obras de inte_

resse da Administração de Ceilãndia;

III - colaborar com os órgãos competentes na execu -

cão de obras previstas no plano de trabalho da

Administração de Ceilãndia;

IV - controlar a execução de contratos ou convénios

para obras de interesse da Administração de

Ceilãndia;

V - atestar a execução de obras ou serviços de

construção civil, quando empreitados a terceî

ròs;

VI - vistoriar e receber obras executadas por con

trato .ou convénio.

Art. 38 - Ao Diretor da Divisão de

Geral, cabe desempenhar as seguintes atribuições:

Administração

I - coordenar e controlar a execução das ativida

dês setoriais dos sistemas de pessoal, patrimô

nio, transportes, administração de próprios,do

cumentação e comunicação administrativa, orça

mento, estatística e contabilidade;

II - visar os atestados, declarações funcionais ou

averbações de empréstimos de interesse dos fun

cionários lotados na Administração Regional;

III - sugerir a instauração de processos administra

tivos para apurar irregularidades praticadas

por funcionários;

IV - despachar, com o Administrador Regional, os as_

suntos da 'Divisão;

V - controlar a execução cias atividacJss dos órgãos

que lhe são diretamente subordinados.

Art. 39 - A todos os ocupantes de funções de Dire

cão e Chefia, cabe desempenhar as seguintes atribuições genéri.

cãs:
f

I - distribuir e controlar os serviços de seus rés

péctivos órgãos;

II - proferir despachos interlocutórios ou decisó

rios de acordo com as competências de seus rés

pectivos órgãos;

III - orientar os subordinados no cumprimento de suas

tarefas;

IV - assinar o expediente e demais atos relativos

às atividades de seus respectivos órgãos;

V - zelar pelo regime disciplinar e adotar as pró

vidências legais ou regulamentares, nos casos

de indisciplina ou omissão;

VI -_zelar pela conservação e adequada utilização

do material permanente e equipamentos;

VII - fiscalizar o uso do material de consumo; . •

VIII - programar as atividades de seu órgão, de açor

do com as respectivas competências regimentais;

IX - adotar ou sugerir a adoção de medidas no senti

do de melhorar a execução dos serviços;

X - sugerir a designação ou dispensa de. ocupantes

de funções em comissão que lhe são subordinei

das, ou seus substitutos eventuais ,-

XI - desempenhar outras atribuições inerentes à fun

cão.

CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DAS DEKAIS FUNÇÕ2S EM COMISSÃO

Art. 40 - Ao Assessor do Administrador RCjional,

cabe desempenhar as seguintes atribuições:

I - receber as pessoas que procurarem o Administra

dor Regional, encaminhando-as àquela autoridji

de ou orientando-as adequadamente;

II - preparar o expediente a ser despachado pelo Ad

ministrador Regional;

III - encaminar ao Administrador Regional os as sun

tos, processos e correspondências que lhe fo

rem dirigidos;

IV - transmitir, aos Dlretores de Divisão, recomen

dações e ordens emanadas do Administrador Re

gional;

V - despachar com o Administrador Regional;

VI - acompanhar o andamento das providências deterrai

nadas pelo Administrador Regional, mantendo,

sob registro, oa assuntos de interesse da Admi

nistração Regional;

VII - supervisionar as atividades no âmbito do Gabi_

ncte do Administrador Regional;

VIII - exercer outras atividades que lhe forem cometi^

das.

Art. 41 - Aos Assistentes Técnicos, cabe desempe

nhar as seguintes atribuições nos assuntos específicos de sua for

mação profissional:

I - prestar assintência técnica ao chefe imediato;

II - acompanhar, pessoalmente ou mediante levanta

mentos, o andamento de obras ou outros servi

cos a cargo da Administração Regional de Tagua

tinga;

III - emitir pareceres técnicos sobre assuntos de

sua competência;

IV - elaborar projetos de arquitetura;

V - projetar, quanrio solicitado, com base nos estu

dos e planos encaminhados, prédios ou outras

obras públicas a serem executadas na Região Ad

ministraiivá;

VI - executar outras tarefas de natureza técnica,

que lhes forem determinadas.

Art. 42 - Ao Assessor Auxiliar, cabe desempanhar

as seguintes atribuições:

I - auxiliar o Assessor do Administrador no desem

penho de suas atribuições;

II - acompanhar, junto aos órgãos da Administração

Direta ou Indireta, os assuntos de interesse

da Administração Regional;

III - executar outras tarefas que lhe forem cometi

das.

Art. 43 - Aos Secretários-Datilógrafos, cabe desem

penhar as seguintes atribuições:

I - redigir minutas de ofícios, memorandos, tele

gramas e cartas;

II - datilografar todo o expediente;

III - anotar e lembrar os compromissos assumidos pé

Io Chefe imediato;

XV - arquivar cópias de expedientes e outros doeu

mentos;

V - executar outras tarefas determinadas pelo Chá

fé imediato.



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, sexta-feira. 27 de junho de 1975 SUPLEMENTO Página 15

Art. 44 - Aos Encarregais de Turmas, cabe contro

lar a execução das atividades específicas dos órgãos em que estL

verem lotados, de acordo com as determinações dos Chefes imedia

tos.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

DECRETO N.» 2.938 DE 27 oe JUNHO OE 19 75

Prorroga o prazo de vigência a

que se refere o artigo 11 do De-

creto n9 2.9J.5 de 11 de junho
1975.

, Art. 45 - Os Assistentes Técnicos exercerão suas

atribuições nos órgãos determinados por ato do Administrador Re .

gional, conforme as necessidades do serviço. 4!)
oír.

Art. 46-0 Administrador de Ceilândia contará com

um Assistente Técnico para auxiliá-lo nos assuntos de arquitetu

rã, obras e urbanismo, dentre outras atividades.

Art. 47 - A Junta do Serviço Militar, presidida pé

Io Administrador Regional, terá sua organização e funcionamento

interno definidos em ato próprio-.

O Governador do Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso II do

artigo 20 da Lei n9 3.751 de 13 de abril de

1960, combinado com o artigo 35 da Lei n9 4.545

de 10 de dezembro de 1964, e tendo em vista o

disposto no artigo 59 do Decreto n9 1.321 de 3

de abril de 1970,

D E C R E T A i

Art. 48 - As substituições dos ocupantes de fun

coes em comissão da Administração Regional de Taguatinga, em suas

ausências e impedimentos, serão processadas ha forma das normas

em vigor.

Art. 49 - A subordinação hierárquica define-se na

posição de cada unidade orgânica na estrutura da Administração Re_

gional e no enunciado de suas respectivas competências.

Art. 50 - As dúvidas surgidas, na aplicação do pré

sente Regimento, serão dirimidas pelo Secretário do Governo do

Distrito Federal.

Art. 19 - Fica prorrogado para 60 (ôesssnta)dias

o orazo para a vigência de que trata o artigo 11 do Decrato n?

2.915 de 11 de junho de 1975.

Art. 29 - Este Decreto entrara em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, 27 de junho de 1975.

879 da Republica e-sl69 de Brasília.

Brasília-DF, 27 de junho ãe l 975. •ELMO SEKEJO/FARIAS

IVAN GtWJMK -|]E OLIVEIRA

Secreftirio do Governo
AFFONSO MONTE'IRO DE BAR&OS MEtíusiER

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL - no uso das
atribuições que lhe confere o in-
ciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

designar MARIA DE LURDES
ABADIA BASTOS, para exercer
a Função ern Comissão símbolo
FC-03, de Administradora de
Ceilândia da Administração
Regional de Taguatinga da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal.
Distri to Federal. 27 de junho de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 de 13 de abri! de 1960,

RESOLVE:

designar MARIA ELIANE
ALMEIDA ANDRADE, para
exercer a Funçáo em Comissão
símbolo FC-05, de Assistente

Técnica, da Administração
Regional de Taguatinga da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 27 de junho de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 jie 13 de abril de 1960,
RESOLVE:
designar FERNANDO DINIZ,
para exercer a Função em
Comissão símbolo FC-10, de
Chefe da Se cã o^ de Obras e re-
paros de Ceilândia, do Distrito de
Obras Públicas de Ceilândia, da
Administração Regional de
Taguatinga da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.
Distrito Federal, 27 de junho de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO 27 DE JUNHO DE
1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que me confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

•designar JOSÉ ZERBINI FER-
NANDES LÊ AO, Inspetor Fiscal,
nível 12, matrícula n° 15.430, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, para exercer a
Função em Comissão símbolo
FC-14. de Encarregado de Turma
de Carpintaria e Marcenaria da
Seção de Obras e Reparos de
Ceilândia, do Distrito de Obras

. Públicas de Ceilândia da
Administração Regional de
Taguatinga, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Distrito Federal, 27 de junho de
1975
ELMO SEREJO FARIAS

I V A N GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960,
RESOLVE:
dispensar, JOSÉ ZERBINI FER-

NANDES LÊ AO, Inspetor Fiscal,
nível-12, matrícula n° 15.430, do
Quadro Provisório de PessoaJ do
Distrito Federal, da Fundação
em Comissão símbolo FC-15, de
Chefe de Seçáo de Administração
de Sedes, Divisão de Adminis-
tração Geral da Administração
Regional de Taguatinga da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal, por ter sido designado
para outra função.
Distrito Federal, 27 de junho de
1975

ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975

O GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n°
3.751 de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

designar NILTON CARLOS
BORGES, para exercer a Fun-
ção em : Comissão símbolo
FC.10, de Chefe da Seção de Con-
servação de Logradouros
Públicos de Ceilândia, do Distrito
de Obras Públicas de Ceilândia,
da Administração Regional de

Taguatinga da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.
Distrito Federal, 27 de junho de
1975

ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DECRETO DE 27 DE JUNHO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Inciso VII do Artigo 20 da Lei n"
3.751 de 13 de abril de 1960.

RESOLVE:

designar VALDOMIRO SILVA
RIBEIRO, Mestre de Obras,
nível 13-B. matrícula n° 09133, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, para exereer'a
Função em Comissão símbolo
FC-14, de Encarregado de Turma
de Construção Civil da Seção de
Obras e Reparos de Ceilândia, do
Distrito de Obras Públicas de
Ceilândia da Administração
Regional de Taguatinga da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 27 de junho de
1975

ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO DE EDUCAÇÃO
l íKSOI.UÇAO N" 02/75-CEDF
Kslabele.ce n o r m a s sobre; regis-
tro c funcionamento de Cursos
Avulsos de Suprimento ( c f . ar t .
:'4, "b". Lei ">.í;9i! de 1 1 de acosto
d- 19711.

O Conselho de Kducaçao do Dis-
trito Federal tendo «m vista o
disposto nos artigos 176 a 178, da
Constituição Federa l , nos artigos
1". 10" e 12 da Lei 4024 de 20 de
dezembro de 1%1 e artigo 24 da

Lei 5692, de 11 de agosto de 1971,

e considerando que:
u) E assegurado a todos, na for-
ma da Lei, o direito de transmitir
seus conhecimentos:
b) A educação será dada no lar e
na escola:

c) Poderá o Conselho, salvo com
relação ao Ensino Superior, "de
oficio" ou a requerimento de
qualquer povo, mesmo nas hi-
póteses de ensino ministrado em
escola, que não disciplinado pela
Lei 5692/71, determinar ao órgão
próprio de inspeção que verifique

in loco sobre o atendimento dos
princípios contidos no artigo 176,
da Constituição Federal :

RESOLVE:
Art. 1° - Admitir-se-ão, no sis-
tema de ensino do Distrito
Federal. Cursos Avulsos, que
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visem ministrar conhecimentos
específicos ou disciplinas iso-
ladas de cultura técnica ou geral,
sem características de ensino de
l" e 2° graus, independentemente
de vinculações com qualquer
grau de ensino.
Parágrafo único : Os cursos de
que trata este artigo poderão ex-
pedir certificados e serão clas-
sificados sob duas modalidades:
a) - cursos específicos voltados
para formação especial, como
línguas, de datilografia, de ta-
quigrafia, de música, de canto,
de danças, de ginástica, de corte
e costura, de decoração, de cu-
linária, de hotelaria, de teatro, de
artes plásticas e outros:
b) - cursos preparatórios, des-
tinados a candidatos a exames.
provas e concursos.
Art. 2° - Os cursos de que trata
esta Resolução poderão regis-
trar-se no órgão próprio do Sis-
tema de Ensino do Distrito
Federal, mediante processo de
autorização para funcionamento.
Art. 3° - A autorização de fun-
cionamento de curso dependerá
de:
a) - Prova de qualificação profis-
sional de pessoa física ou re-
presentante legal da pessoa
jurídica mantenedora do curso
representado por atestado fir-
mado por dois professores do sis-
tema de ensino do Distrito
Federal.
b) - Diretor, portador de diploma
de curso superior ou equivalente
ou com formação profissional na
modalidade, que será o respon-
sável pelo funcionamento do cur-
so.
c) Indicação de um secretário,
com curso completo de 2" grau,'
no mínimo, co-responsável pelo
funcionamento do curso.
d) - Relação do corpo docente
com a devida qualificação profis-
sional;
e) - Planta baixa das dependên-
cias onde o curso esteja fun-
cionando ou pretende funcionar;
f) Esclarecimento pormeno-
rizado sobre a remuneração do
corpo docente;
g) - Proposta de, anuidade es-
colar, que deverá ser aprovado
pela Comissão de Encargos
Educacionais do CEDF:
l i ) - Aprovação de Regimento do
qual deverá constar, pelo menos:
I - finalidade ou objetivos dos^
cursos a serem ministrados:
II - normas sobre matriculas, or-
ganização de turmas e frequên-
cia;

[*'111 - a duração de cada curso e
sua divisão em períodos;
IV - formas de avaliação, tais
como verificação do rendimento
da aprendizagem, apuração da
assiduidade e modos de pro-
moção e expedição de certifi-
cados.
i) - Planos de curso a serem
desenvolvidos, com indicação de
carga - horária, programas e
horários de funcionamento;
j) - Cópias autenticadas do regis-
tro no cadastro de contribuintes
da Secretaria de Finanças; do
Cadastro Geral de Contribuintes
do Ministério da Fazenda, de ins-
crição no INPS, inscrição no
Plano de Integração Salarial
(PIS), através da Caixa Eco-
nómica Federal; pagamento da
contribuição sindical referente à
parte patronal e dos empregados,
certidãr) negativa de imposto de
renda; certificado de contri-
buição do INPJ3 e -de-J?undo de
Garantia e l tempo de ,; Serviço -
FGTS; registrado no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda dos membros da
Diretoria do estabelecimento ou
do curso.
Parágrafo único - Independen-
temente de autorização e regis-
tro, na hipótese do órgão de ins-
peção identificar aspectos que
contraindiquem o funcionamento
de quaisquer estabelecimentos
ou cursos deverá comunicar ao
Conselho, que decidirá a respeito,
e n c a m i n h a n d o às autoridades

^ompetentes o processo para as
providencias que excederem de
sua picada. j
Artigo 4° - Compete ao órgão
próprio de inspeção do Sistema
de Ensino do Distrito Federal a
autorização de funcionamento
dos cursos ou dos estabelecimen-
tos de que tra'ta esta Resolução.
Parágrafo único - O aproveita-
mento de estudos previsto nos ar-
tigos 18e 49 com seus parágrafos,
de Resolução n° 01/74—CEDF,
dependerá da autorização e res-
pectivo registro dos cursos de que
trata a presente Resolução.
Art. 5" - A presente Resolução
complementa a Resolução n"
01/74—CEDF e entrará em vigor
na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em con-
trár io.
Brasília, 10 de junho de 1975.
Anna Bernardes da Silveira
liocha - Presidente
Carlos Fernando Mathias de
Souza - Vice-Presidente
(Relator)
Eudaldo Silva Lima
Gildo Willadino •
José Teixeira da Costa Nazaretl-
Josephina Desounet Baiocchi
Julio Cesar Santos
Paulo Vicente Guimarães

Parecer n° 24/75-CEDF
Processo n° 068224/74-GDF
Autoriza o funcionamento do en-
sino de 1° Grau ao Colégio "Cor
Jesu".
Senhora Presidente,
Pelo presente processo a diretora
do "Colegflf Cor Jesu" cuja
Entidade Mantenedora é o Ins-
tituto das Apóstolas do Sagrado
Coração de Jesus, requer au-
torização de funcionamento do
Ensino de 1° Grau, vez que já lhe
foi a mesma concedida a título
precário, nos termos da Reso-
lução 01V74/CEDF (fls. 153).
HISTÓRICO - 1. O estabeleci-
mento em questão foi fundado em
19/02/62 e era vinculado ao sis-
tema federal de ensino, tendo
conseguido autorização de fun-
cionamento pela Portaria 147
datada de 06/07/67 do antigo
Departamento de Ensino Secun-
dário do MEC. (fls. 107), vindo ex
vi artigo 47 da Lei 5.692/71 a in-
tegrar o Sistema de Ensino do
Distrito Federal.
2. Na qualidade de estabeleci-
mento de ensino primário e pré-
primário foi autorizado a fun-
cionar em 1962 ,em virtude da
Autorização 02/69-SEC/DF.
3. Pela Podaria 26/66—SEC o
referido estabelecimento passou
a denominar-se Colégio COR
JESU.
4. Seu curso primário foi reco-
nhecido pela portaria 01/8 - 01 -
70/SEC.
5. O presente processo foi ini-
ciado em 20/09/74 e perlustrou
longo caminho e logrou mais de
uma prorrogação de prazo ate
que retorr ju a Secretaria
Executiva, deste Conselho em
19/05/75, aportou à Câmara de
Ensino a 22/05/75 e veio às mãos
deste relator em 26/05/75.
1ANALISE: 1. A análise da do-
cumentação necessária à con-
secução do que solicita o esta-
belecimento, a saber autorização
de funcionamento e consequen-
temente aprovação de Regimen-
to Escolar, teve pronunciamento
favorável pela DIE/SEC, (fls. 142
a 146; 148 a 149 e 153 - 154.)
2. As instalações físicas e pe-
dagógicas sáo plenamente satis-
fatórias como relata a DIE/SEC
(fls. 103 e 142 a 148).
3. A Diretora do estabelecimento
i habilitada porquanto é por-
tadora do Registro 419—MEC
datado de 03/04/56 (fls . 40 - 41).
Por igual modo os integrantes do
corpo docente são habilitados e
têm em ordem sua documen-
tação (fls. 48 - 49; 123 e 124).
Todavia cumpre ainda apresen-
tar, documentação o Professor
Ney Gabriel L. Rosalvo (carteira
ie reservista ou o que isto seja

equivalente). Também faltam de
alguns professores: CIC e laudo
imédico, que precisa apresentar,
!(fls. 124). Convém reaf i rmar
como prescreve a Resolução
01/74-CEDF, que dita documen-
tação deve p e r m a n e c e r na
Secretaria do Estabelecimento à
disposição da Inspeção.
4. Conta o estabelecimento com:
. Serviço de Orientação Edu-
cacional;
. Serviço de Supervisão Escolar;
. Serviço de Ensino Religioso e
Serviço Audio-Visual. (Fls. 88 do
Regimento Escolar.)
5. O serviço de Escrituração
Escolar, arquivo e todo o equi-
pamento admin i s t r a t i vo vem
comprovados nos relatórios da
Inspeção DIE/SEC, bem assim
sua capacidade financeira.
6. A anuidade escolar para 1974
foi aprovada pelo Parecer Con-
clusivo n" 29/74-CEnE/CEDF.
7. A organização didática do es-
tabelecimento ajusta-se às di-
retrizes e bases prescriitas na
Lei. O estabelecimento apresen-
tou no processo seu calendário
escolar (f ls . 32 e 33 e 141) bem
como novo Currículo conforme
orientação da Assessoria Téc-
nica, atendendo destarte a le-
gislação *em vigor.
8. O Regimento Escolar ( f l s . 84 a
96) vem devidamente aprovado
pela DIE/SEC que põe em relevo
o interesse do estabelecimento
em vir ao encontro de todas as
exigências legais, como consi-
derada Satisfatoriamente preen-
chidas as condições da Resolução
01/74—CEDF para a autorização
de funcionamento de Ensino de 1°
Grau do referido estabelecimen-
to.
PARECER: DO E X POSTO nosso
Parecer é porque seja autorizado
a funcionar o Ensjno de 1° Grau
no Colégio "Cor Jesu".
Brasília, 3 de jufiho de 1975.
Eudaldo Silva Lima
Relator
Aprovado na CE e em Plenário
em 3/6/75.
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAI,
Anna Bernardes da S. Rocha
Presidente

Parecer n° 25/75-CEDF
Processo n° 051456/75-GDF
Reconhece o Jardim de Infância
do Colégio COR JESU

Senhora Presidente:
O Colégio "Cor Jesu" solicita no
presente processo reconhecimen-
to de seu Jardim de Infância em
ofício dirigido ao Sr. Secretário
de Educação e Cultura e tem o
processo o seguinte:
HISTÓRICO- 1. O estabelecimen-
to em epígrafe funciona no Dis-
trito Federal com sede à Av. L-2
Sul, 615/"E" desde o ano de 1969
com autorização da antiga Ins-
petoria Seccional de Brasília, en-
tão vinculado ao Sistema Federal
de Ensino.
2. Posteriormente o ato de au-
torização foi ratificado pela Por-
taria 147 de 06-07-67 do antigo
Departamento do Ensino Secun-
dário do MEC.
3. Pela autorização n" 02/62-SEC
e com a denominação de EX-
TERNATO COR JESU foi então
autorizado a funcionar.
4. Pela Portaria 26/66-SEC pas-
sou o estabelecimento a deno-
minar Colégio "COR JESU".
5. Pelo Parecer 36/68-CEDF, foi
autorizado a funcionar seu Jar-
dim de Infância.
6. O estabelecimento mantém
ainda em funcionamento o
Ensino de 1°. Grau com processo
em andamento na Comissão
Especial de Ensino beiriJcomo
pedido de autorização para
Educação anterior ao 1° Grau,
ambos sob as prerrogativas da
Resolução 04/74-CEDF.
7. A data de entrada do processo é
17/01/75.
Tendo chegado à Secretaria
Executiva do CEDF em 19/05/75
e â Comissão Especial de Ensino

em 22/05/75 vindo às mãos deste
relator a 26/05/75.
ANÁLISE - 1. Verificada a do-
cumentaçãoão que ins t ru i o
processo e os relatórios do organ
próprio da SEC (fls. 30, ;;]. r>2 e
53) bern como o parecer con-
clusivo do Senhor Chefe da
DIE/SEC (fls . 54 e 55) chega-se a
conclusão que o estabelecimento
atendeu ao que requer a Reso-
lução 01/74 nos seus artigos 154,
155 e., especificamente o artigo
162 e suas alíneas.
2. A proposta de anuidade escolar
referente ao ano de 1974 foi
aprovada pelo Parecer Con-
clusivo n" 29/74 da Comissão de
Encargos Educacionais - CEDF.
3. O Regimento escolar aprovado
pela DIE/SEC foi encaminhado
para publicação ( f l s . 32a 49 e 51)
4. O planejamento didático (f ls . H
e 9; 45 e 46) ajusta-se ao nível de
desenvolvimento da clientela a
que se destina. Vincule-se to-
davia a questão da faixa etária ao
artigo 35 da Resolução 01/74-
CEDF.
5. As propostas curriculares de
fls. 48 e 49 já foram consideradas
no processo de autorização para
o 1° Grau.
6. O corpo administrativo e o
docente são habilitados conforme
relatório da inspeção prévia (fls.
30) e demais documentos - fls. 14
a 16.
Os professores fizeram o curso de
130 horas oferecido nela F.E.D.F.
para educação anterior ao 1°
Grau.
7. A capacidade financeira da
Entidade Mantenedora vem
comprovada às fls. 30 e bem as-
sim o ratifica o balanço patri-
monial que está anexo ao proces-
so de n" 068224/75 de pedido de
autorização de funcionamento do
1° Grau.
8. No que tange ao atendimento
das exigências específicas para o
Reconhecimento, assim reza o
relatório da análise procedida
pela DIE-SEC: "verificadas as
condições mínimas exigidas pelo
\it. 162 da Resolução 01/74-
CEDF, opinamos pelo Reco-
nhecimento do Jardim de Infân-
cia do Colégio "Cor-Jesu" (fls.
15) Além disso às fls. 55, espe-
cificamente sobre o pedido de
Reconhecimento do Jardim de
Infância do estabelecimento em
causa, diz o Sr. Chefe dn DIE/-
^EC, ao concluir a análiscTcTe todo
o processo "3. seja concedido o
reconhecimento do curso pr-'es-
colar Jardim de Infância do
Colégio "Cor Jesu".
Sala "Helena Reis", Brasília,"3
de junho de 1975.
Eudaldo Silva Lima
Relator
Aprovado na CE e em Plenário
em 03/06/75
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL
ANNA BERNARDES DA b.
ROCHA
Presidente

Parecer n° 27/75-CEDF
Processo n° 056329/75
Procedimento para autorização e
reconhecimento de curso avulso
de suprimento (cf. art. 24, b da
Lei 5.692/71 de " de agosto de
1971)
Senhora Presidente,
Senhores Conselheiros,
I. RELATÓRIO - Anna Lúcia Sil-
va Caldas peticionou perante a
Secretaria de Educação e Cul-
tura "solicitando normas e ins-
truções de orientação para fun-
cionamento de uma escola-em-
presa de cursos supletivos e téc-
nicos por correspondência" e
acabou por receber comunicação
que "o Distrito Federal não pos-
sui nenhuma legislação relativa a
essa matéria e que o processo
tinha sido encaminhado aos ar-
quivos.
Presentemente, dirige-se a este
Colegiado solicitando "fornecer
diretrizes que definam o fun-

cionamento desse tipo de escola-
empresa", (V . fls. 1 ) .
2. A presidente despachou n
processo para a então Comissão
Permanente de Legislação e Nor-
mas ( f ls . 2)
R o relatório.
II. ANÁLISE - 1. Primeiramente,
face ao insólito da petição de fls.
1, não quer parecer dispiciendn
recordar-se que "É assegurado a
qualquer pessoa o direito de
representação e de petição aos
poderes públicos, em defesa de
direito ou contra abusos de au-
toridades'.

Assim, em princípio, nada im-
pede seja a ação deste Colegiado
motivada por iniciativa de par-
ticular interessado.
2. De outra parte observe-se que
com efeito inexistem normas,
disciplinando, no Sistema de
Ensino do Distrito Federal, os
chamados cursos de suprimento.
Em assim sendo, e considerando
ainda:
a) outros cursos avulsos não dis-
ciplinados pela Lei n" 5692/71.
b) que a Lei 4024/61 assegura " a
todos, na forma da Lei, o direito
de transmitir seus conhecimen-
tos" (art. 4°) bem assim dispõe
que os sistemas de ensino aten-
derão à variedade dos cursos, à
flexibilidade dos currículos e à
articulação dos diversos graus e
ramos" (Art. 12)
c) o disposto nos arts. 176a 178 da
Constituição Federal, elaborou-
se a anexa minuta de anteprojeto
de Resolução que pode suprir a
necessidade de disciplinação
apontada.
Pelo exposto sugere-se o enca-
minhamento do processo ao DIE
onde deverá aguadar a publi-
cação da regulamentação da
matéria.
Esclareça-se, por oportuno, que
no recente VIII Encontro de
Secretários de Educação e
Presidentes de Conselhos de
Educação foi apresentada pro-
posta no sentido de acrescentar--
se no Ante-Projeto de lei, que o
Executivo encaminhará ao le-
gislativo, versando sobre os
chamados cursos livres de nível
superior, disposições sobre os
cursos similares em níveis an-
teriores ao apontado.
É o parecer.
Sala "Helena Reis", 3 de junho
de 1975

Carlos Fernando Mathias de
Souza
Relator
Aprovado na CLN em 03/06/75
em Plenário em 17/06/75
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL
Anna Bernardes da S. Rocha
p/Presidente
Vice-Presidente

Parecer n" 28/75-CEDF
Processo n" 72.093/74
Regularização de vida escolar de
alunos do Colégio do Setor Leste.
HISTÓRICO: A 14 de novembro
de 1974 a Diretora do Colégio d»
Setor Leste solicita à Divisão de
Inspeção de Ensino orientação
sobre (a) lançamento de aulas
dadas para alunos concluintes e
(b) forma de lançamento de
menções para alunos em recu-
peração. Designada Comissão de
Inspetores, pela DIE, é visitado o
estabelecimento. verificam-se
irregularidades no registro de
lioras-aulas bem como falhas for-
mais no lançamento das mes-
mas; a Comissão da DIE oferece,
finalmente, sugestões para re-
gularizar as diferentes situações
encontradas. O processo e en-
caminhado ao Conselho de
Educação do Distrito Federal a
29 de novembro, e, neste, ao
relator a 2 de dezembro, o qual,
dois dias mais tarde solicita
diligência junto ao Departamento
de Ensino de 2" Grau da Diretoria
Geral de Pedagogia da FEDF..
através dos trâm ites legais, a fim
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dt> que haja ciência sobre a
:• a t e r i a , bem como seja exposto
0 pensamento da área execut iva
rompeUMilo sobre a m e l h o r for-
:' a de solucionar o p r o b l e m a .
Apôs a tramitação na área
execu t iva , o processo, devida-
:' ente in formado, retorna ao
(,'onselho de Kducaçao a 27 de
1 aio.
\\AL1SK - O processo t ra ta de

distintos assuntos vinculados a
problemas de registro escolar.
l n t r e eles:
a i L a n ç a m e n t o i n i c i a l , pela
un idade escolar de total de horas-
aula por tu rma, sem discrimi-
nação por disciplina;
b) Total de aulas-ano em número
menor que o necessário para
c u m p r i m e n t o dos m í n i m o s
anuais, em especial nas turmas
do noturno:

d Não coincidência de totais de
horas, por tu rma , com o resul-
tado obtido por inspetores da DIE
após consulta à documentação
existente no estabelecimento: a
escola havia afixado quantitativo
igual Codas as turmas, ver i f ican-
do-se que houve variações reais
de turma para turma, ac ima e
abaixo do número divulgado
inicialmente:
d) Existência de alunos trans-
feridos, que estudaram sob o
regime da Lei 4.024/61 quando no
Distrito Federal já estava im-
plantado o regime instituído pela
Lei 5.692/71; estes alunos trazem
em seu histórico escolar apenas o
total de aulas ministradas na
série.
A matéria e de extrema com-
plexidade, decorrente em parte
das exigências v inculadas à nova

legislação e, em parte, às falhas
administrativas do estabeleci-
mento. Além disso, deve ter
ocorrido falta de professores no

• SCL., posto que, se cumprida a
carga horária semanal, teria sido
atingido o total de aulas neces-
sário.
Não há evidência de má fé por
parte de nenhum servidor do
educandário. Tanto o CSL, quan-
to a D.I.E., auanto o DE 2° Grau
envidaram lodosos esforços para
solucionar os problemas surgi-
dos, entre os quais ministrar
aulas' de recuperação.
Assim, entre aplicar as exigên-
cias frias da legislação e veri-
ficar-se a forma pela qual os
educandos não sofram prejuízos
na vida escolar, deve-se procurar
um ponto de equilíbrio.
PARECER - a) A escola expeça

certificado de conclusão de en-
sino de 2° Grau para as turmas de
1974, após estudo de cada caso in-
d i v i d u a l m e n t e , garantidos os
mínimos de 2.200 horas, sendo
que no mínimo 300 de formação
especial, de acordo com os cu-
rrículos aprovados pelo Parecer
76/74-CEDF.
b) As demais turmas (1a e 2a

series de 1974) deverão sofrer
complementação de carga ho-
rária a fim de que cumpram ac
exigências da grade curricular
de forma a atenderem o mínimo
de 2.200 horas quando da con-
clusão de curso, de acordo com o
item l do Parecer 76/74-CEDF;c)
No caso de alunos transferidos,
efetuar separadamente o registro
do totaJ de horas-aula cumpridas
sob regime da Lei 4.024/61 efe-
tuando-se as adaptações e com-

plementações necessárias para
regularizar a vida escolar dos
educandos de acordo com os
currículos vigentes para a rede
oficial
d) ú Departamento de F.nsino dg^
2° Grau da DGP/FEDF provi-
dencie o levantamento de si-
tuação nas demais unidades es-
colares, a fim de prevenir si-
tuações similares;
Sala Helena Relena Reis",

Brasília, 6/06/75 '
GILDO VILLADINO
Relator.
Aprovado na C.E. e em Plenário
em 17/06/75.
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL
ANNA B E R N A R D E S DA S.
ROCHA
Presidente

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS
ATOS DO SECRETARIO

POKEARIA-SVO EE J L EE JUEO EE l 975
junho de 1967, sob regime de serviço extraordinário, em caráter especial, o

servidor abaixo mencionado:

O SECFETAKT.O EE VIAÇÃO E OBRAS, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 13, do Decreto "N" n9 618, de 12 de junho de 1967 ,
e tendo em vista o parecer da Comissão de Classificação e Acumulação de Car-
gos e a autorização do Governador do Distrito Federal, e exarada nos proces-

sos n?s. 80.331/73 e 54.349/74,

MOTR. N O M E NÍVEL F U N Ç Ã O VALOR

16.283 BENEDITO ANTUNES DA BOCHA. 12-B Operador de Maquinas 306,00

Pesadas

R E S O L V E :
Brasília./^ de junho de l 975.

Submater, nos ternos do Decreto "N" n9 618, de junho
de 1967, sob o regiite de tempo integral e dedicação exclusiva, o servidor

abaixo mencionado:

Secretário d/jWaç^o e Obras

MATR. N O M E . SÍtCOLO F U N Ç Ã O , *

13.376 pELENITA CORIEEA MRIA AGUIAR "FC-08 Chefe da Seção de 85 1.255
Comunicação admi-
nistrativa

, de junho de l 975.

POKTARIA-SVO DE J *~ DE JtNHO DE l 975

O SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS, no -O das atribuições

que lhe são conferidas pelo artigo 41, do Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 2.271, de 05 de junho de 1973, e face ao disposto no Decreto "N" n? 618,

de 12 de junho de 1967,

DE ANDÇKEE
Secretário d^viaça^ e Obras

R E S O L V E :

(Republicado do DF n" 84, de
26i07.'75 devido a lapso de re-
visãql

JUNHO EE l 975

Excluir do relacionamento da Portaria de 28 de dezan -

bro de 1973, publicada no "Distrito Federal" de 20 de dezembro de 1973, que •
concedeu gratificação pela prestação de serviço extraordinário, an caráter es.

pecial, o servidor abaixo mencionado: t'

O SECRETARIO DE VIAÇÃO E OBRAS, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 13, do Decreto "N" tít 618, de 12 de junho de 1967, e
tendo em vista o parecer da Comissão de Classificação e Acumulação de Cargos e

a autorização do Governador do Distrito Federal, exarado nos processos núneros

80.331/73 e 54.349/74,

MRTR. N O M E NlVEL F U N Ç Ã O VALOR

15.775 JOSÉ FERNANDES PRAXEDES 08^A Motorista

Brasília^J de junho de 1975

216,00

R E S O L V E :

Submeter, nos termos do Decreto "N" n9 618, de 12 ãe

SI5BS10 DE ANDBRDE GAÍVÃO

Secretário de/Viação/e Obras
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PORTAHIA-SVO DE J f EE JUNHO EE l 975 PORIARIA-SVO EE 2 * DE JUfflO CE l 975

o SEOsnSnio EE VIAÇÃO E OBRAS, DO DISTRITO FEDERAL, no

uso de suas atribuições legais.

O SECKETSRIO EE VIAÇÃO E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no

uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Excluir o ArquitetO OSVALDO TEIXEIRA GLQS JUJIOR, matrí

cuia nV 08839, da Relação ccnstante da Portaria-SVO, de 29.07.74, que sutaeteu
ao Regime de Tenpo Integral e Dedicação Exclusiva, servidores desta Secretaria.

Conceder, nos tecnoe do artigo 29 do Decreto n9 2461 ,
de 11 de dezembro de 1.073, Gratificação de Representação de Gabinete, na base

de 50% (cinquenta por cento) do valor do respectivo vencimento, ao servidor '
JOSfi FERNANDES PRAXEDES, motorista, nível 08, matricula n9 15.775, lotado no
Gabinete do Secretário.

Brasília,*/) de junho de 1975

SlS&tO DE ANCf&Ctf GALVifo

Secretário de/Vlaç^o e Obras

Brasília,^) de junho de l 975

PCKEARIA-SVO EE JUJHO CE l 975

SlZKJlO DE Atmate GXLVÃO
Secretário da^yiação/e Obras

PCKEARIA-SVO DEo/J DE JTBHO DE l 975

O SECRETÍRIO CE VIAÇÃO E OBRAS, no USO das atribuições que

lhe confere o artigo 13, do Decreto "N" n9 618, de 12 de junho de 1967, e tendo
em vista o parecer da Comissão de Classificação e Acumulação de Cargos e a autcri
zação do Governador do Distrito Federal, e exarada nos processos n9s. 80.331/71'
e 54.349/74,

R E S O L V E :

O SECRETÁRIO DE VIAÇSO E CBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no

uao de suas atribuições legais, Submeter, nos termos do Decreto "N" n? 618, de junho de
1967, sob o regime de tempo integral e dedicação exclusiva, os servidores abaixq
mencionados:

R E S O L V E :

VKTR. N O M E SÍMBOLO F U N Ç Ã O % VALOR

Excluir o Arquiteto ÁLVARO EVANDRO XAVIER NUNES, matrí-
cula n? 18.281, da Relação ccnstante da Portaria-SVO, de 11.02.74, que sutae-
teu ao Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva, servidores desta Secre-

taria.

08839 OSVALDO TEIXEIRA OES JÚNIOR FC-03 Diretor da Cdv. Exame 100% 1.916,00

e Aprcv. de Projetos

CÉLIA SILVA MENEZES SENNA KM>4 Diret. da Div. de Ccn 100% 1.827,00

trole de Obras

- CARLOS PEDRO DAL COL FC-05 Chefe da Seção de Fis

II 95% 1.649,00

Brasíliâ de junho de 1975 Brasília,2/'de junho de 1975

EE ANQBftEE
Secretário àe. Viação* e Cbras

SIZJ3OU CE ANDR0ÊE GStVAO

Secretário da-vjáção/e Obras

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

SEÇAO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO
DE 1975

O CHEFE DA SEÇAO DE PESSOAL, da
Divisão de Administração Geral da
Secretaria de Viacõo e Obras do
Governado Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 27 alínea "A" do Decreto "N" n°.
429 de Juho de 1 975,

RESOLVE:

mandar, LUIZ RUFINO DE OLIVEIRA,
matricula 1 5.391, Guarda, nível 10-
B, do Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, ter exercício na

Departamento de Arquitctura e Ur-
banismo, nesta Secretaria.

AMELIA DOS PASSOS LIMA DA SILVA
l Chefe da Seção de Pessoal
'DAG - sva

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO
DE l 975

A CHEFE DA SEÇAO DE PESSOAL, da
Divisão de Administração Geral da

«Secretaria de Viação e Obras do
Governado Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-

tigo 27 alínea "A1 do Decreto "N" n°.
428 de Juho de l 975,

RESOLVE:

mandar, JOSÉ FRANCISCO DE
SOUZA, matricula 13.343, Guarda,
nível 8-A, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, ter exercício no
Departamento de Arquitetura e Ur-
banismo, nesta Secretaria.

AMELIA DOS PASSOS LIMA DA SILVA
Chefe da Seção de Pessoal
DAG - SVO.

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO
DE l 975

A CHEFE DA SEÇAO DE PESSOAL, da
Divisão de Administração Geral do,.
Secretaria de Viação e Obras do

Governo do Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 27 alínea "A" do Decreto "N" n°.
428 de 28 de Julho de 1975.

RESOLVE:

mandar, SEVERING VALENTIM DE
MARIA, matricula 16.495, Pedreiro,
nível 10, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, ter exer-
cício no Deparatamento de Pro-
gramação e Controle de Obras, nes-
ta Secretaria.

AMELIA DOS PASSOS LIMA DA SILVA
Chefe da Seção de Pessoal
DAG - SVO.

ORDEM DE SERVIÇO DE 06 DE JUNHO
DE l 975.

A CHEFE DA SEÇÃO DE PESSOAL, da

Divisão de Administração Geral da
Secretaria de Viação e Obras do
Governado Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 27 alínea "A"do Decreto "N" n°.
428 de 28 de Julho de l 975,
RESOLVE:
mandar, MARTINS JOAQUIM DA SIL-
VA, atrlcub 16.391-GDF, Pedreiro,
nível 09, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, ter exercício no
Departamento de^ Licenciamento e
Fiscalização de Obras, nesta Se-
cretaria.
AMELIA DOS PASSOS LIMA DA SILVA
Chefe da Seção de Pessoal
DAG - DVO.

ORDEM DE SERVIÇO DE 04 DE
JUNHO DE 1975
A CHEFE DA SEÇAO DE PES-
SOAL, da Divisão de Adminis-
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tração Geral da Secretaria de
Viação e Obras do Governo do
Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo :27alínea "a" do Decreto "N"
n". 428 de 28 de julho de 1965
RESOLVE:
mandar . JOSÉ MIGUEL BEN-
TO, matr ícula n" 15.851-GDF.

Motorista, nível 10, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, ter exercício no Gabinete
da Secretaria de Viação e Obras.

AMÉLIA DOS PASSOS LIMA DA
SILVA
Chefe da Seção de Pessoal
DAG - -SVO

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO
DE OBRAS
ATOS DO DIRETOR

PROCESSO N". : 061223/75
I N T E R E S S A D O : - BANCO E
CIA. AYMORE DE CRÉDITO
I N V E S T I M E N T O F F I N A N -
CIAMENTOS
\SSUNTO : L E T R E I R O E

LUMINOSO Q-17N0. 129 SC/SUL
DESPACHO : EXIGÊNCIA:

PROCESSO N". : 061540/75
INTERESSADO : SPIN A S/A
COMERCIO E INDUSTRIA
ASSUNTO : LETREIRO F.
LUMINOSO Q-502 B1-"C" N". 59
CR/SUL
DESPACHO : EXIGÊNCIA:

PROCESSO N". 061528/75
INTERESSADO: CONFEDE-
RAÇÃO B R A S I L E I R A DE
TRABALHADORES CRISTÃOS
ASSUNTO : APROVAÇÃO DE
PROJETO A"REAS ESPECIAL
N°. 9 RE/SUL
DESPACHO : EXIGÊNCIA:

PROCESSO N". 054754/75
I N T E R E S S A D O :• JOAQUIM
NEVES ROBERTO .
ASSUNTO : APROVAÇÃO DE
PROJETO Q-705 N°. 5
HCG/NORTE
DESPACHO : EXIGÊNCIA:

PROCESSO N°. 061267/75
INTERESSADO : FERNANDO
QUEIROZ NEVES
ASSUNTO : APROVAÇÃO DE
PROJETO CH-6 N". 11 HI/SUL
DESPACHO : EXIGÊNCIA:

PROCESSO N'J. 061229/75
INTERESSADO : ADILA AL-
VES DE F A R I A E QUEIROZ
ASSUNTO : ALVAKA DE CONS-
TRUÇÃO QI- 2/6 N°. 6 Hl/NOR-
TE
DESPACHO : DEFIRO:

PROCESSO N°. 060147/75 ,
INTERESSADO: JOÃO COE-
LHO TORRES SANTIAGO
ASSUNTO : CARTA DE HA-
BITE-SE QI-14/5 N". 17 HI/SUL
DESPACHO : DEFIRO:

PROCESSO N". 061646/75
INTERESSADO: JOÃO FER-
R E I R A MAFRA
ASSUNTO : ALVARÁ DE CONS-
TRUÇÃO Q.706 Bi. "L" N°. 48
HIG/SUL
DESPACHO : DEFIRO:

PROCESSO N". 061157/75
INTERESSADO : ELIN MARIE
ANTHONIJSZ
ASSUNTO : ALVARÁ DE CONS-
TRUÇÃO QI-10/7 N°. 27 HI/NOR-
TE
DESPACHO : DEFIRO:

PROCESSO N". 060512/75
INTERESSADO: ACIREMA DO
ESPIRITO SANTO MESQUITA
ASSUNTO : APROVAÇÃO DE
PROJCTO QI-5/7 N°. 05 HI/SUL
DESPACHO : APROVO:

PROCESSO N". 060774/75
INTERESSADO : E M P R E S A
BRÁS. DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTE - GEIPOT:
ASSUNTO : APROVAÇÃO DE
PROJETO SQ.215 BI. "B" HC/-
SUL
DESPACHO: APROVO:

De ordem, encaminhe-se para
publicação
Brasília. 03/07/75,

SEÇAO DE EXPEDIENTE
DLFC - SVO - GDF
GERSON FILIU

DEPARTAMENTO DE PROGRAÇÃO
E CONTROLE DE OBRAS
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇON0 011/75-
DPCO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras, do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais;

RESOLVE:
Designar o Eng° BERNARDO
ROSENBERG, matricula n°
13.545, do Departamento de
Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e.obras
objeto do Convénio celebrado en-
tre a Companhia Imobiliária--
TE R R AC AP e a Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do
Brasil-Novacap, com a inter-
veniência do Governo do Distrito
Federal, regulando a execução
de obras de infra-estrutura na
Asa Norte do Distrito Federal.
VERA LUCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 012/75-
D P CO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais

RESOLVE:

Designar o Eng° AROLDO DA
SILVy^ AMORIM, matrícula
14.812, do Departamento de
Programação e Controle tde
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio-celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-Novacap,
o Banco Regional de Brasília e o
Banco Central do Brasil : para
conclusão das obras de urbani-
zação das superquadras Sul 102
e 314, bem como para proceder à
urbanização das superquadras,
conforme interesse do Governo
do Distrito Federal.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 013/75-
DPCO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:
Designar o Eng° AROLDO DA
SILVA AMORIM, matrícula
14.812, do Departamento de
Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal

e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-Novacap,
para a execução de obras de ur-
banização em diversos setores de
Brasília, na parte referente às
obras < do trevo de triagem sul,
final do E.R.S.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 014/75-
DPCO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Eng° RUBENS JOSÉ
DIAS, matricula n° 14.843, do
Departamento de Programação e
Controle de Obras desta Secre-
taria, para supervisionar os ser-
viços e obras objeto do convénio
celebrado entre o Governo do
Distrito Federal e a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil-Novacap, para a execução
de obras de urbanização em
diversos setores de Brasília, na
parte referente às obras de li-
gação da Avenida W/3 Sul com a
W/3 Norte; Viaduto sobre a E P IA
no início da EPTG; Viaduto do
Se tor de Indústrias Gráficas.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 015/75-
DPCO DE DE MAIO E 1975
A Diretora do Departamento de

Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Eng° FRANCISCO
VALIAS WENCESLAU, ma-
trícula n° 14.816, do Departamen-
to de Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-NOVA-
CAP, para conservação das
áreas verdes.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 016/75
-DPCO DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Eng° JOSE CRES-
CENCIO PARISI, matrícula
09.101, do Departamento de
Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-NOVA-
CAP, para a execução das obras
da Ponte Costa e Silva.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 017/75-
DPCO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Eng° JOSE CRES-
CENCIO PARISI, matrícula
09.101, do Departamento de
Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal
e a companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-NOVA-
CAP, para as obras de cons-
trução do Colégio Militar de
Brasília.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora.

ORDEM DE SERVIÇO N° 018/75-
DPGO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Arquiteto MILTON
PERNAMBUCO DA ROCHA
matrícula 01.900, do Departa-
mento de Programação e Con-
trole de Obras desta Secretaria,
para supervisionar of, serviços e
obras objeto do convénio" cele-
brado entre o Governo do Distrito
Federal e a Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital 'do
Brasil-Novacap para a Conser-
vação, Recuperação, e Adap-
tação de Prédios e Próprios do
Poder Público.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 019/75-
DPCO DE DE MAIO DE 1975
A Diretora do Departamento de
Programação e Controle de
Obras, da Secretaria de Viação e

Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Designar o Arquiteto OSCAR
BORGES KNEIPP, matrícula
10.005, do Departamento de
Programação e Controle de
Obras desta Secretaria, para
supervisionar os serviços e obras
objeto do convénio celebrado en-
tre o Governo do Distrito Federal
e a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil-NOVA-
CAP, para as obras de Urbani-
zação de Brasília.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS
Departamento de Programação e'
Controle de Obras
Diretora

ORDEM DE SERVIÇO N° 035/75-
DPCO DE DE JUNHO DE 1975
A Diretora do Departamento de

Programação e Controle de
Obras, da Secretaria, de Viação e
Obras do Governo do Distrito
Federal, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:
o

Desienar o Eneenheiro CLÁU-
DIO ROBERTO DINIZ, STAR-
LING, matrícula n" 09.080 r do
"Departamento de Programação e
Controle de Obras desta Secre-
taria para supervisionar os ser-
viços e obras, objeto dos Con-
vénios entre o Governo do Dis-
trito Federal e a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil-Novacap, regulando a
execução de obras de construção
das Piscinas Olímpica e Coberta
do Centro Desportivo Presidente
Mediei.
VERA LÚCIA MEIRA CAMPOS

Departamento de Programação e
Controle de Obras
Diretora

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS

DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO DIRETOR-GERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N°
131 DE 11 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usanHo das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto '"N" N°
465, de 10 de dezembro de 1965 e
tendo em vista o constante do
processo n° 01483/75-DER-DF.

RESOLVE:
Rescindir o contrato de trabalho
com o empregado INOCÊNCIO
R I B E I R O DE AZEVEDO,
Motorista, nivel EP—07, ma-
trícula 90.923, da Tabela de
Empregos Permanentes—TEP,
do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal —
DER-DF, a partir de 11 de junho
de 1975.
Brasília, DF, 11 de junho de 1975
Eng" NID DUTRA D'AMORIM
DIRETOR GERAL DO DER-D-
F

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N"
132 DE 12 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atri-
buições que lhe confere o item
IX, do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N"
465, de 10 de dezembro de 1975 e
tendo em vista o constante do
processo n° 01633/75-DER-DF,

RESOLVE:
Rescindir o contrato de trabalho
com o empregado OTAVIANO
GOMES NETO, Trabalhador,

Nível EP—01, Matrícula n0 '
92.339, da Tabela de Empregos.
Permanentes—TEP, do Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal—DER —
DF, a partir de 11 de junho de
1975.
Brasília, DF, 12 de junho de 197E
Eng° NID DUTRA D'AMORIM
DIRETOR GERAL DO DER-
DF.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N°
133 DE 12 DE JUNHO DE 1.975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N°
465, de 10 de dezembro de 1965.

RESOLVE:
Dispensar LAURO DE OLI-
VEIRA, Engenheiro, nível EP—
30, matrícula n° 2189-C, do
Emprego em Comissão, Símbolo
EC—03, de Chefe do Serviço de
Produção Industrial e ao mesmo
tempo, designá-lo, para exercer o
Emprego em Comissão, Símbolo
EC—03, de Chefe do Serviço de
Pesquisas Tecnológicas,jprte V,
da Tabela de EmpréfMM ern ,
Comissão—TEC, do Departa-
mento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal-DER-DF. , ,
Brasília, DF, 12 de junho de 1975
Eng° NID DUTRA D'AMORIM
Diretor Geral do DER—DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N°
134 DE 12 np JUNHO DE 1975
O DIRETOK GERAL DO DE-
PARTAMENT§>DE ESTRADAS
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DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39. do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N"
465. de 10 de dezembro de 1965 e
lendo em vista o constante do
processo n" 01632/75-DER—DF.

HESOLVF:
Rescindir o contrato de trabalho
com o empregado NILSON DA
SILVA K AH IAS. Trabalhador,
nivel EP—01, matrícula 92.340.
da tabela de Empregos Per-
m a n e n t e s — T E P , do Depar ta-
mento de Estradas de Rodagem
do Distrito Fede ra l—DER—DF,
a partir de 11 de j unho de 1975.
Brasilia, DF. 12 de junho de 1975
F.ng" N1D DUTRA D ' A M O R I M
DIRETOR GERAL DO DER -
DF.
K

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N"
135 DE 18 DE JUNHO DE 197f>
O D1RF.TOR G E R A L DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE ROD ACi E M DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atr i-
buições ( j ! ie lhe confere o item IX,
do artigo 39. d" Regimento
aprovado .pelo Decreto "N" N"
465, do 1C de dezembro de 1965 e
lendo cm vista o constante do
processo n" 01674/75-DER-DF,

R E SÓ IA
Rescindi r , a pedido, o contrato de
trabalho com o empregado EUS-
T AQUI O DE PAIVA, Traba-
lhador Nive l E P-01, Matricula
92.322. da Tabela de Empregos
Permanentes—TEP, do Depar-
lamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal—DER —
I)F, a partir de 16 de junho de
1975.
Brasília, DF, 16 de junho de 1975
Eng" NID DUTRA D'AJVIORIM
DIRETOR GERAL DO DER -
DF.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9

136 DE 16 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o item JX, do artigo 39,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to "N" N? 465, de 10 de dezembro
de 1965 e tendo em vista o constan-
te do processo n° 01681/75-DER-DF,
RESOLVE:,
Rescindir, a pedido, o contrato dt
trabalho com o empregado MANO-
EL LOPES DA LUZ, Trabalhador,
Nível EP-01, Matrícula 92.245, da
Tabela de Empregos Permanentes-
TEP, do Departamento de Estra-
das de Rodagem do Distrito Fede-
ral-DER-DF, a partir de 12 de junho
de 1975.
Brasília, DF, 16 de junho de 197E
Eng9 NID DUTRA D'AMORIM
DIRETOR GERAL DO DER DF

INSTRUÇÃO DE "SERVIÇO N9

137 DE 16 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições
que lhe confere o item IX, do artigo
39, do Regimento aprovado pelo De-
creto "N" n9 465, de 10 de dezem-
bro de 1965 e tendo em vista o cons-
tante do processo n9 01699/75-DER-
DF;
RESOLVE:
Rescindir o contrato de trabalho com
o empregado LAEÇIO PINTO DA
SILVA, Motorista, Nivel EP-07,
Matrícula n° 91.537, da Tabela de
Empregos Permanentes-TEP, do
Departamento de Estradas de Ro-,
dagem do Distrito Federal-DER-DF
a partir de 16 de junho de 1975.

.Brasília, DF, 16 de junho de 1975
Eng9 NID DUTRA D'AMORIM
DIRETOR GERAL DO DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9

138 DE 17 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FE
DERAL, usando das atribuiçõe
que lhe confere o item Dí, do artigc
39, do Regimento aprovado pelo De-
creto "N" n9 465, de 10 de dezembro
de 1965 e tendo em vista o constan-
te do processo n9 01667/75-DER-DF
RESOLVE:
Rescindir o contrato de trabalho com
o empregado LEO LARA, Auxiliar

Técnico de Administração, Nível
EP-11, Matrícula n9 90.817, da Ta-
bela de Empregos Permanentes-
TEP, do Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Fedéral-
DER-DF, a partir de 17 de junho
de 1975.
Brasília, DF, 17 de junho de 1975
Eng9 ARTHUR COELHO DE MEL-
LO
Respondendo -pelo Diretor Geral do
DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9 139
DE 19 DE JUNHO DE 1975.
O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições
que lhe confere o item IX, do artigo
39, dp Regimento aprovado pelo De-
creto "N" n9 465, de 10 de dezembro
de 1965 e tendo em vista o .constan-
te do processo n9 01708/75-DER-
DF,
RESOLVE:
Rescindir o contrato de trabalho
com a empregada INOCÊNCIA
MOREIRA MOTA, Auxiliar de Ad-
ministração, Nível EP-07, Matrí-
cula n9 91.938, da Tabela de Em-
pregos Permanentes-TEP, do De-
partamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal-DER-DF,
a partir de 19 de junho de 1975.
Brasília, DF,' 19 de junho de 1975
Eng9 NID DUTRA D'AMORIM
DIRETOR GERAL DO DER-DF

. INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N9

140 DE 19 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o item IX, do artigo 39,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to "N" N9 465, de 10 de dezembro
de 1965 e tendo em vista o constante
do processo n9 01719/75-DER-DF.
RESOLVE*
Rescindir, a pedido, o contrato de
trabalho com o empregado JOSÉ
FLORIANO PARDINHO, Traba-
lhador, nível EP-01, matrícula n9

92.407, da Tabela de Empregos Per-
manentes-TEP, do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito
Federal-DER-DF, a partir de 19 de
junho de 1975.
Brasília, DF, 19 de junho de 1975
Eng9 NID DUTRA D'AMORIM
'DIRETOR GERAL DO DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N°
141 DE 20 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N"
465, de 10 de dezembro de 1965 e
tendo em vista o constante do
processo n° 01819/75-DER—DF, '

f
RESOLYE:
Designar, a partir desta data, o
servidor ENIVALDO ALVES
SILVA, Engenheiro, Nível EP —
30, Matrícula n° 92.431, da Tabela
de Empregos Permanentes -
TEP, do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito
Federal-DER-DF, para subs-
tituir em seus impedimentos
eventuais, o Diretor da Divisão
de Estudos e Projetos.
Brasilia. DF, 20 de junho de 1975
Eng" NID DUTRA D'AMORIM
Diretor Geral do DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE
12 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL; usando das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N°
4S5, de 10 de dezembro de 1965.

RESOLVE:
Autorizar o Eng° LEONARDO
LEITE PRAÇA, Assessor de
Programação , Matr ícula n"
11724, a viajar à cidade do Rio de
Janeiro-RJ, nos dias 17, 18e 19de
junho de 1975. a serviço deste
Departamento.
Brasília, DF. 12 de junho de 1975
Eng° NID DUTRA D'AMORIM
Diretor Geral do DER-DF

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE
17 DE JUNHO DE 1975
O DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL, usando das atri-
buições que lhe confere o item IX,
do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto "N" N"
165, de 10 de dezembro de 1965,

RESOLVE:
Autor izar os Engenheiros:
PAULO AFONSO PENA,
Matrícula n" 91.456, Diretor da
Divisão de Estudos e Projetos e
JOSÉ M E D E I R O S DE OLI-
VEIRA, Matrícula n° 91.052,
Diretor da Divisão de Norma-
lização de Obras, a viajarem à
cidade do Rio de Janeiro—RJ nos
dias 23, 24, 25, 26 e 27 de junho de
1975, a serviço deste Departa-
mento.
Brasilia, DF, 17 de junho de 1975
Kng" ARTHUR COELHO DE
MELLO
Respondendo pelo Diretor Geral
do DER-DF

SERVIÇO DO PESSOAL
CONCESSÃO DE SALARIO-FA-
MtLIA
Interessado: Luiz Correia Viegas
Matrícula: 09.629-GDF
Requerimento: 053/75-DER-DF
DESPACHO: Concedo Salário-Fa-
mília, pela dependente - GEOVA-
NA PARENTE VIEGAS, filha nas-
cida em 29.04.75. Autorizo o paga-
mento a partir do mês de abril de
1975.
Inclusive.

CONCESSÃO DE LICENÇA
P A R A TRATAMENTO DE
SAÚDE
INICIAL - Artigos 123, 97 e 98
Lei 1.711/52.
MATRICULA: 01.438
SERVIDOR: Maria de Paula
Lim a
PERÍODO DE: 02.06.75a 30.06.75
ATESTADO N°: 1.695/75-SM.
Brasília-DF, 19 de junho de 1975.
RAIMUNDO BARBOSA DA COS-
TA
Chefe do Serviço do Pessoal do
DER-DF.

CONSELHO.RODOVIÁRIO
ATA da 415" Reunião Ordinária
do Distrito Federal, realizada aos
onze dias do mês de junho de mil
novecentos e setenta e cinco, no
Edifício Sede do Departamento
de Estradas de Rodagem do Dis-
trito Federal, situado no Setor de
Áreas Isoladas Norte - Bloco
"C" - Brasilia-DF. PRESIDÊN-
CIA: Presidiu a reunião o Doutor
Joir da Silva Martins Brasileiro.
Chefe do Gabinete da Secretaria
de Viação e Obras, Substituto
legal do Exm° Sr. Secretário de
Viação e Obras, Eng" Sizinio de
Andrade Galvão , P res iden te
Nato deste Conselho. CONSE-
LHEIROS PRESENTES: Aloy-
sio de Carvalho Silva, Geraldo-:

• Rodrigues dos Santos, Jethro
Bello Torres. João Mata Pires e
Nid Dutra d 'Amorim, tendo
como Secretário o servidor João
Daniel de Souza Queiroz. ABER-
TURA DA SESSÃO E LEITURA
DA ATA: As onze horas e dez
minutos, o Sr. Presidente de-
clarou aberta a sessão e deter-
minou que se procedesse à leitura
da Ata da reunião anterior que,
posta em discussão, foi apro-
vada. EXPEDIENTE: O Con-
selho tomou conhecimento das
Atas da 715" e 716° reuniões da
Junta de Controle do DER-DF.,
bem como dos relatórios que as
a c o m p a n h a v a m , tendo o Sr.
Presidente de t e rminado seus
respectivos arquivamentos. OR-
DEM DO DIA: Processo 01614/75
- referente ao parecer conclusivo
da Junta de Controle do DER-
DF., no Balancete do mês de
ABRIL/75. - Distribuído ao Con-
selheiro Joffre Mozart Parada,
para relatar. ASSUNTOS DI-
VERSOS: O Sr. Diretor-Geral do
DER-DF. , Eng° Nid Dutra
d'Amorim, comunicou ao Con-
selho que o Departamento as-
sinou Contrato com a IRFASA -
Construções, Indústria e Comér-
cio S/A. vencedora da Concor-
rência Pública N° 002/75, para a
construção de 2 (dois) viadutos
na interseção EPTG/EPCT, em
Taguatinga-DF. Falou, ainda, o
K n g " Nid Dutra d'Amorim,
sobre as dificuldades que o DER-
DF está encontrando para dar
continuidade aos trabalhos con-
t ra tados com a Consultora
PLANEX S/A - Consultoria de
Planejamento e Execução, face
aos impecilhos criados pelo Sr.
J ire OVioyama, arrendatário da
fchácara n° 16, do; loteamento
1<ural Taguatinga, onde a Con-
sultora contratada para elabo-
ração do projeto de engenharia
para construção das ligações:
Rodoviária da Ceilândia/EPTG e
Ceilandia Centro/EPCT. não teve
acesso à referida Chácara e, em
consequência, não pode proceder
n l e v a n t a m e n t o topográfico
necessário à complementaçao

dos seus trabalhos, apesar dos
esforços empenhados pelo DER-
DF. Ainda com a palavra, o Sr.
Diretor-Geral do DER-DF, falou
que a Consultora EULER S/A -
Engenharia e Consultoria, con-
tratada pelo DER-DF para a
execução de projeto de. enge
nharia para construção da Via
Expressa - Es t rada-Parque
Ceilândia (EPCD, está com os
t raba lhos , p r a t i camen tee . pá-
ralizados, em virtude dos pro-
blemas surgidos na transposição
da área do Parque Ferroviário.
A f i r m o u o Eng" Nid Du t ra
d 'Ajt ior im que o DER-DF está
empenhado e espera resolver tais
p r o b l e m a s dent ro do menor
prazo possivel. Em seguida, o
Conselheiro Aloysio de Carvalho
Silva teceu elogios ao Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal, pelos
trabalhos que estão sendo exe-
cutados na Rodovia BR-251 no
trecho Divisa GO/MG à cidade de

Unaí-MG. Logo após, o Conse-
lheiro João Mata Pires solicitou
as providencias do Sr. Diretor--
Geral do DER-DF., no sentido de
que fosse devolvido ao Conselho,
o Processo n" 00278/75, que- trata
de doação pelo DER-DF., ao Lar
das Crianças de Matildes, de
móveis e utensílos con-
derados inservíveis, o
qual , foi baixado ern
diligência para proceder
à aval iação dos móveis
relacionados no processo em
epígrafe e indicada a possibili-
dade de serem os mesmos
colocados ern l ic i tação para
alienação e, ainda, fosse ouvido o
Serviço Jurídico do DER-DF, O
Sr. Diretor-Geral do DER-DF.,
após justificar a morosidade no
a t e n d i m e n t o à d i l igenc ia re-
querida, prometeu devolver o
referido Processo na próxima
Reunião Ordinária deste Con-
selho ENCERRAMENTO: As
doze horas e quinze minutos,
nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar,
eu, João Daniel de Souza Queiroz,
l a v r e i a presente Ata que ,
aprovada, vai assinada pelo Sr.
Presidente, por m i m que a se-

. cretariei e pelos Srs. Conse-
lheiros presentes.

JOIR BRASILEIRO
Presidente
J O Ã O D A N I E L DE SOUZA
QUEIROZ
Secretário
GERALDO RODRIGUES DOS
SANTOS
Conselheiro
CARLOS ALBERTO RIBEIRO
DE BRITO
Conselheiro
JETHRO BELLO TORRES
("on se l he i r o
JOÃO MATA PIRES
Conselheiro
ALOYSIO DE CARVALHO SIL-
VA
Conselheiro
J O F F R E MOZART PARADA
Conselheiro
N I D DUTRA D'AMORIM
Conselheiro

CONSELHO EXECUTIVO
DO DER-DF
ATA DA 331". REUNIÃO OR-
D I N Á R I A DO CONSELHO
EXECUTIVO DO DER-DF
Aos dezessete dias do mês de
junho de mil novecentos e setenta
e cinco, no Edifício Sede do
Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal,
situado no Setor de . Áreas Iso-
ladas Núrte-Bloco "C" Brasília-
DF, realizou-se a 331°. Reunião
Ordinária do Conselho Executivo
do DER—DF, sob a presidência
do Eng° Arthur Coelho de Mello.
Chefe do Gabinete, respondendo
pelo Diretor-Geral do DER-DF,
e com a presença dos seguintes
Membros : Élio Moulin, João
Carlos Ribeiro de Paula Pinto,
Paulo Afonso Pena e Rubens
Zefer ino do A m a r a l . A B E R -
TURA DA SESSÃO E LEITURA
DA ATA : As onze horas, o Sr.
Presidente declarou aberta a ses-
são e determinou que se proce-
desse à leitura da Ata da reunião
anterior que, posta em discussão,
foi aprovada. ORDEM DO DIA :
Processo N" 01676/75- referente
ao novo Cronograma fisico-finan-
ceiro apresentado pela IRFASA
S/A- Construções, Indústria e
Comércio, atendendo ao Item 4.5
do Edital de Concorrência N"
002/75.DECISÃO : O Conselho,
face à informação do Diretor da

Divisão de Estudos e Projetos e
'de acordo com o disposto no
Inciso I, Art. 10, do Decreto "N"
N" 464, de 10/12/65, decidiu
mani fes ta r - se . f a v o r á v e l à
aprovação do novo Cronograma
fisico-financeiro. constante de
fls.02 a 06 do processo em epí-
grafe, apresentado pela IRFASA
S/A- Construções. Indústria e
Comércio, tendo em vista que o
mesmo satisfaz às exigências do
Edital de Concorrência N" 002/75.
ENCERRAMENTO : As onze
horas e quarenta minutos, nada
mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual. para constar,
eu, João Daniel de Souza Queiroz,
lavrei ' a presente Ata que.
aprovada, vai assinada pelo Sr.
Presidente, por mim que a se-
cretariei e pelos Srs. Membros
presentes.
PRESIDENTE:
ARTHUR COELHO DE MELLO
SECRETARIO :
JOÃO DANIEL DE SOUZA
QUEIROZ
MEMBROS:
ÉLIO MOULIN
JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
PAULA PINTO
PAULO AFONSO PENA
RUBENS ZEFE-RINO DE
AMARAL

JUNTA DE CONTROLE DO D.E.R. - DF
ATA DA 714'. REUNIÃO DA
JUNTA DE CONTROLE DO
DER-DF

Aos vinte e sete dias do mês de
maio de mil novecentos e setenta

e cinco, na sala de reuniões, na
sede do Departamento de
Estradas de Rodagem do Dis-
trito Federa', às quinze horas,
realizou-se a 714a., reunião da
Junta de Controle do DER-DF'
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sob a Presidência do Sr. José
Carlos Giovanini e com a presen-
ça dos senhores membros Diogo
Rodrigues Borges e José Welling-
ton do Amaral Brito. Aberta a
reunião o Sr. Presidente deter-
minou que se procedesse à leiturat
da Ata da reunião anterior que,
posta em discussão, foi apro-
vada. A seguir, a Junta tomou
conhecimento dos Termos
Aditivo aos Contratos n°s 31 e
32/74. Prosseguindo, foram
apresentados para exames os
seguintes processos: 00.085/75,
00.118/75, 00.168/75, 00.378/75,
00.388/75, 00.410/75, 00.434/75,
00.447/75, 00.466/75, 00.485/75,
00.666/75, 00.737/75; os quais
depois ch examinados, conferidos

e consideradoscertos.tiveram en-
caminhamentos de rotina. As
dezessete horas nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente
deu por encerrada a reunião, da
qual, para constar, eu Niuzete
Barros de Aquino, secretária 'ad
hoc", lavrei a presente Ata que
iida e aprovada, vai assinada por
mim pelo Sr. Presidente e mem-
bros presentes.
Niuzete Barros de Aquino
Secretária "ad hoc"
José Carlos Giovanini
President*
Diogo Rodrigues Borges
Membro

José Wellington do A. Brito
Membro

•\TA DA 718". K K U N I A O DA
JUNTA DE CONTROLE DO
PER-DF.

Aos dez dias do mês de junho de
mi l novencentos e setenta e c i n -
co, na sala de reuniões, na sede
do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal , às
quinze horas, realizou-se a 718a..
.reunião da Junta de Controle do
DEH-DF. sob a Presidência do
Sr. José Carlos Giovanini e com a
presença dos senhores membros
Diogo Rodrigues Borges e José
Wellington do Amara l Brito.
Aberta a reunião o Sr. Presidente
determinou que se procedesse à
leitura da Ata da reunião anterior
que. posta em discussão, foi

a p r o v a d a . A seguir, fo ram
apresentados para exames os
seguintes processos: 00.377/75,
00.441/75, 00.586/75. 00.654/75.
00.573/75, 00.585/75, 00.622/75.
00.636/75, 00.681/75, 00.702/75.
00.720/75, 00.894/75, 01.033/75. Os
processos de n°s. 00.894/75 o
01.033/75, ambos relativos às
prestações de Contas de Adian-
tamentos concedidos aos Srs.
Lauro de Oliveira e Rui Barbosa
cie Campos, nos valores respec-
tivos de CR$. 2«.000,00 e CR$.
:;00,00, foram encaminhados ao
Di re to r -Gera l , com pareceres
conclusivos da Junta para baixas
das responsabilidades dos ser-
vidores; os demais, tiveram en-
caminhamentos de rotina. As

dezessete horas, nada mais, para
constar, eu. Niuzete Barros de
Aquino, secretaria "ad hoc",
lavrei a presente Ata que lida e
aprovada, vai assinada por mim
e pelo Sr. Presidente e membros
presentes.

N I U Z E T E BARROS DE
AQUINO
Secretária "ad hoc"

JOSE CARLOS'GIOVANIM
['.residente

DIOGO RODRIGUES BORGES
Membro

JOSE WELLINGTON
BRITO
Membro.

DO A.

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS
DE BRASÍLIA - CAESB

A T A DA DUCENTÉSIMA SEPTOACSSIMA TERCEIRA REOHIÃO DO COMSKLHO DB

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Dl ÍCDA E ESGOTOS Dl BRASÍLIA -

CAIS».

. Ao» quatorsa dias do ••• d« maio de mil novecentos • ««ten

ta • cinco, aã sala d* reuniões, na lede da Companhia da Xgua • E*
."A*
goto» da Brasília - CAESB, realixon-ae a 273a. sessão do Conaalho

da Administração, sob a Presidência do Senhor Saeratãrio da Viação

a Obra* do Distrito Federal. Engenheiro SIZlNIO DE ANDRADE GALVXO,

a côa a presença do* senhores Conselheiros FRANCISCO DE SALLES BAP_

TISTA FERREIRA, Superintendente da CAESB, GERALDO ROBERTO ORLANDI,

HUGO MARTINS BORGES e FRANCISCO DE ASSIS CASTRO. Lida a aprovada a

ata da sessão anterior, foi examinado a, em seguida, distribuído ao

Conselheiro FRANCISCO f)E ASSIS CASTRO, para relatar, o processo n°

02898/75, relativo a convénio a *er celebrado entre a CAESB e a "O

peração Kauã" - OPEMA -, do Ministério do* Transporte*, para utilí^

ração de serviços de desenho por equipe de estagiários da Universi^

dada da Brasília. Dando prosseguimento aos trabalhos, foram discu-

tida* as alterações a serem procedidas nas "Normas para Licitações

na CAESB". Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou

a sessão, da qual, para constar, eu, Maria de Lourde* Almeida Cam

pó*, Secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme,

vai por »im subscrita e assifada pelos Senhores Conselheiros pré

sente*.

"PÉ ANDRADE GALVÃO

FRANCISCO DE SALLES B. FERREIRA

FRANCISCO DE ASSIS CASTRO

GERALDO ROBERTO ORLANDI

HUGO MARTINS BORGES

A T A DA DUCENTfisiMA SEPTUAGÊSIMA QUARTA REONIÃO DO CONSELHO DE ADMI

NISTRAÇAO DA COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

rlor, foram examinados os seguintes processos em pauca: 19) - Proces.

só n? 2898/75, relativo a convénio a ser celebrado entre a CAESB e a

Operação Mauá - OPEMA. DECISÃO: 'O Conselho, com o voto do Relator e

de acordo com a decisão da Dirctorla, AUTORIZA a celebração de convê

nlo entre a Companhia de Agua e Esgotos de Brasília - CAESB - e a Ope

ração Mauá - OPEMA, do Ministério dos Transportes, destinado ã utili^

zação dos serviços de desenho através de equipe de estagiários da Unl_

versldade de Brasília, dos cursos de Engenharia ou Arqultetura, obje

tivando estruturar e organizar o cadastro dos Sistemas de £gua Potá

vel e Esgotos Sanitários da CAESB, no valor de Cr$.37.800,00 (trinta

e sete mil e oitocentos cruzeiros) e pelo prazo de 6 (seis) meses". '

29) - Processo n? 3483/75 através do qual o- Conselheiro Francisco de

Salles Baptista Ferreira, Superintendente da CAESB, dá ciência ao Con

selho de Administração da decisão da Diretoria, proferida e:n sua 251a.

sessão, de 20.05.75, que autorizou o Departamento de Engenharia a pró

ceder a abertura de licitação na modalidade de Concorrência para aqui

slção de tubos de ferro fundido e dúctil e peças especiais de ferro

fundido destinados ã Implantaçaç de redes de água potável para atendi

Bento da programação de obras da CAESB para o biénio-1975/76. Dando

prosseguimento aos trabalhos, os senhores Conselheiros tomaram conhe

cimento do expediente que lhes foi dirigido pelo Superintendente da

Companhia, datado de 15.05.75, no qual são prestados esclarecimentos

a respeito do Mandado de Segurança impetrado pela firma SANCOL - SÁ

NEAMENTO E CONSTRUÇÃO LTDA. contra atoa da Diretoria e Conselho d e

Administração, bem como das determinações à Assessoria Jurídica n o

•entido da adoção de medidas judiciais cabíveis junto ao Egrégio Tri

b unal de Justiça do Distrito Federal, com vistas ã suspensão do ato

emanado da autoridade do primeiro grau. Em seguida, foram distribuí-

das aos senhores Conselheiros copias das atas das reuniões de n 9 s

128 e 129 do Conselho Fiscal, em conformidade cora o inciso II do ar

tigo 28 dos Estatutos Sociais da Empresa. Nada mais havendo a tratar

o Senhor Presidente encerrou a sessão, da qual, para constar, eu, Ma

ria de Lourdes Almeida Campos, Secretária, lavrei a presente ata que,

lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos senhores Conse

Iheíros presentes.

JOIR DA Sl£VA MARTINS BRASILEIRO

Aos vinte e um dias do mês de maio de mil novecentos • setenta

• cinco, na sala de reuniões, na sede da Companhia de Agua • Esgotos

de Brasília - CAESB, realizou-se a 274a., sessão do Conselho de Adrai_

nistração, sob a Presidência do representante legal do Senhor Secreta

rio de Viação e Obras, Doutor JOIR DA SILVA MARTINS BRASILEIRO, pré

sentes os senhores Conselheiros FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA,

Superintendente da CAESB, GERALDO ROBERTO ORLANDI, HUGO MARTINS BOR

GÊS e FRANCISCO DE ASSIS CASTRO. Lida e aprovada a ata da sessão ante

FRANCISCO DE SALLES .BAPTISTA FERREIRA

GERALDO Hp̂ ERTO ORLANDI

HUGO MARTINS BORGES

FRANCISCO DE ASSIS CASTRO
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A T A DA DDCENTÊSIMA SEPTCAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DO CONSELHO D* AO

MXNISTRACAO DA COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASlLIA-CAESB.

Ao» vinte e oito dl,as do mêa da maio da mil novecentos e se

tenta a cinco, na sala de reuniões, na sede da Companhia de Agua e

Esgotos de Brasília - CAESB - realizou-se a 275a. sessão do Conse

lho de Administração, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Se

cretárlo de Viação e Obras do Distrito Federal, Engenheiro Sizlnio

de Andrade Galvão, presentes os senhores Conselheiros Francisco de

Salles Baptista Ferreira, Superintendente da CAESB, Geraldo Roberto

Orlandi, Hugo Martins Borges e Francisco de Assis Castro. Lida e a

provada a ata da sessão anterior, foi examinado o seguinte processo
í>
em pauta: Processo n? 1009/74, que trata de renovação da concessão

do auxilio de 50% (cinquenta por cento) do valor dos pagamentos das

mensalidades de até 20 (vinte) servidores da CAESB matriculados no

CÉUB. DECISÃO: "O Conselhoj com o voto do Relator e tendo em vista

o incentivo â formação dos servidores da CAESB, resolve proceder ã

renovação' da concessão do auxilio de 50% (cinquenta por cento) d o

valor dos pagamentos das mensalidades de até 20 (vinte) servidores

da CAESB matriculados no CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASÍLIA -

CEUB -, no exercício de 1975, observadas as normas estabelecidas na

Instrução de Serviço n9 044/71 (fls.8), cuja despesa será compensa

da com o consumo de água e coleta de esgotos faturados mensalmente

^ao CEUB'. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente '

distribuiu, para relatar, os seguintes processos: n9 OOÍ43/75, rela

tivo ã Concorrência da Alienação da Veículos, ao Conselheiro Francia

co de Assis Castro, e o da n9 00059/75, referente ã Concorrência In

tarnaclonal n9 CI-01/75, ao Conselheiro Hugo Martins Borges. N a d a

•ais havendo a tratar, o Senhor Presidenta encerrou a sessão, d a

qual, para constar, eu, Maria da Lourdes Almeida Campos, Secretária,

lavrai a presente ata qua, lida a achada conforme, vai assinada por

mia a paios senhores Conselheiros presentes.

DE ANDRADE GALVXO

FRfijTCISCO DE SALLEà BAPTISTA FERREIRA

Viação t 06*0* do Vittnito ¥tdt*.<Lt,*t*gtnkti>io Sizlnio dt

Salvão, p&tAtnttt 04 iinhox.it, ConttlhtiJiot fxantite.0. dt Sal^tt Sap_

titia Títuitiia., Su.pe.Ju.nte.nde.nte. da CAESB, Gt.na.tdo Robtito Ofilandi ,

Hugo iiaJLtint So^ge* t FAan&iico dt. Attit Cattio. Lida. t aprovada a a

ta. da. ttttão tinttJiioi, JOÃO» txtuninadot os teguinttt piottttot e. m

pauta: 19} - Tn.oc.mo a9 00059/75 - Homologação do fLita.lta.do da. Con

toMÂntio. InttMacional n9 CI-0J/7S-CAES8, pana. tox.ntnime.nto de t u

bot e. peça* dt aço toldado e. je/tto dúctil, dtttinadot ai adutonat,

tubadiííoktu t titttJivstõiiot de, ãaua. potãvtl do Sitttme. Rio Vttc,obeA

to. VICISKO: "õ Conttlho, tom o voto do Ktlatox. e. ttndo ta vitta o

qut conota do px.oe.uto, HOH0Í.OCA o iLUa.tta.do da. ContOUitKcia. InteJina

c.iona.1 K? CI-0J/75-CAESS pajia Ía6/utcação e io*nte.imtnto dt tuba* e.

pecai de. aço toldado e. ÍIXA.O dãctít, dtttJ.na.dot ãt eLdu.tot.ctt, itibadu

to.itu t tttUivatSiUot dt água potâvtl do Sltttna. Kío Vztc.obtJito, dt

anoido com a plopot-i^ão cia Cou-ittão dt Rtce.biae.nto t Julgaxinto dot

Pxopottat l&lt.1t/10t) t com a. dteltão da Viittonia, pioít>Uda t u

ttia. 252a. Atttão, dt 27/05/75 (6lt.J4S/149)". Z?) - ?*.oe.ttto n? S43/

74 - Hor.ioioga.ç.ã.0 da Coiic.oVLe.nc.ia. /ititatntt ao Edital dt A.Litnaç.ão n9

COI/75-CAE.SS. DECISÃO: "O CotUtlko, COM o voto do Ktlaton. e ttndo t*

vitta, o qut contta do pnotttto, 'HOMOLOGA a Conc.oiuiineJ.ci atifitntt AO

tdítal dt AtÃínação ní Oâl/75-CAESB, autorizando a vtnda dot vtZc.il

lot aot licitantei vtne.tdon.tt, c.on{o*mt padece* da Comittão dt Rict

bimtnto t Ju.tgame.nto dat Plopottat ãt (,tt. H9/13Í, fitando pó* ein

ta dot adquJjitnttt todat at dttpttat dt Uttinada dot viatuJiat, btm

torno aquilão ntc.tttan.iAt ã ftant iíitneJia dt pitopAÍtdadt." 59í - f\o_

tttto n? 3933/75, itftttntt ã con£>ut£/ição dt iinanc.iame.nto torn o Ban

eo Xtgionat dt Knatllia S/A. PECISW: «O Conttlko, dt ac.oA.do tom a

tolic.itat.ao da Supe.iinte.nde.ncia, AUTORIZA a Vinttoitia a. contiatat um

ilnanciamtnto junto ao BANCO REGIONAL PE BRASÍLIA 5/A, no vaiou, d t

Cut,ÍS.006.000,00 (vinte, t tinto *ilhõtt dte.iuiztiK.ot], dtn&to dot

tondicÂtt a t fita ^ix.a.dat poit aqutit tttabtttcimtnto dt. ciídito, dtt_

tinado a invtttimtntot not Siíttnat dt \batttc.ime.nto dt Kgtia t Etgo_

tot do Vii&iito Ftdtial, ton^OMit plano dt aplicatão ea anexo' [j£&.

3/4), dívtndo ttta dttitZo tt*. Itvada, atnavtt do ElztttntZttiao St

nhoi SteJittÔJiio dt Viação t Ob*<u, ao e.onntíi*ttnto dt Sua Excelência

o. Senho* Govtlntdo*. do Viít.iito fídtiít." Varfa mait havtndo a. fiataií,

O Stnkoi rittidtntt tnc.tnx.ou a, ttttão, da. qual, pana tonitax., eu. Ma

lia. dt Loundtt Mntido. Campo t, Stclttania, lavlti a pitttntt ata qut,

tida, t ac.lia.da eonioJimt, vai pbx via lu.'jtc..iita t attinada ptlot ttnkp_

itt ConttlhttAot pie.te.nttt.

GERALDO ROBERTO' ORtANDI

HUGO MARTINS BORGES

FRANCISCO PE SALLES BAPTISTA FERREIRA

GERALDO)ROBERTO 0RLANPI

FRANCISCO DE ASSIS CASTRO

A T A PA PL'CEVTESIKA SEPTUAGÊSIMA SEXTA REUNlXO PO CONSELHO PE A1W

PA COMPANHIA PE ÍGUA E ESGOTOS P£ BRASÍLIA - CAESB.

Aot quatno diat do att dt junho dt mil novtetntot t ttttnta t

cinca, na tala. di>. itunioiLí, na ttdt da Companhia dt Anua e. Etaotot

dt ZlLatZti*. - CAESB, Htatizou-tt a Í76a. títtão do Conttlho dt AdnÃ

niltiaç.ãc>, tab a. Ptittidintia du L>.c.<iie.iitZttiiao Szulio*. StcA.ttaJú.0 dt

HUGO HAKTIfíS .80RCES

FRANCISCO PE ASSIS CASTRO

A T A SÁ DUCENTÉSJMA SEPTUAGESIMA SÉTIMA REUNíW PO CONSELHO PE APIII

NISTRAÇÍO PA COMPANHIA PE Â"GUA E ESGOTOS PE BRASILIA - CAESB.

Ao* dízaito úiat do tici de, junho (ieAn-i£ navtc.<>ntot t ttttnta t

cinto, na. talti de. ttiiiiiõ&t, na ttdt da,Companhia, dt Agua t Etaotot dt

- CA5S3, *.e.tilizou.-&t a 277a.. Atitão do Conttlho dt kdminit_



«**emu'fU FEDERÁ
BRASILIA, sexta-feira 27 de junho de 1975 SUPLEMENTO Página 23

tração, sob a Preslctênclit do Poator JOIR PA SILVA MARTINS BRASILEIRO,

representante legal do Excelentíssimo Senhor Secretario de Viação t 0_

•Jbras, ,oreieníi>s 01 icn^is-tíi Co^ííthíiiot FRANCISCO PE SALLES BAPTISTA

frEESEm, Su?t-linttndc.tt.tt da CÃES!?, OEi?ALPO ROBERTO ORLANPT, HUGO MAR

TINS BORGES e FRANCISCO t?t ASSZS CASTRO. Lida t aprovada a ata da. sés

são orterlor, lo\a.v íxavintidai os sejaln-tes procesAos em pauta: l?) -

Processo n° 4-M7/7J, re/*tlvo a ccnvênle a ieA celebrado ení>.e o PIS_

TRITO FECFP.AL e fl CAE33, p.topc4to pe/c Secretnrla de Viação e. Obras ,

para peifuração rfe poçai prcifundos em Tflcuatinga. PECISJO: "O Con*^

l/io, com o voto d« Relator e t.inda epi vll-ta o quie consta, do proce&so,

autoriza <t Cílebr<rção õ'e convénio cn-t-te o PISTRITO FEPERAL e a COMPA

WHIA PE A*GUA E ESGOTOS PE BRASÍLIA, regalando a'execução, pela CAESB,

dos serviços tfe abertura de pecos profundos na cidadt-tatttitt dt Ta

Qua.tJi.naa, no valor de Cut. t. OOC.000,00 ídoit niJUiôtí dt cruzeiros) ,p£

Io prazo de S (oito) meses, contado a ptntii da data dt sua publica-

ção no Órgão oficial "Plstrlto Federal", nos ternos da minuta constan

te de íl*. í/4." Z?) - Processo n? 4557/75 através do qual o Con s t

lhelro Francisco de Salles Baptista Ferreira, Superintendente da Com

panhla, dá ciência ao Conselho da decisão da Vif.tf.otia, proferida eml
Saa Z55a. sessão, de 76.04.75, que autorizou a abertura de concorrên.

•À*. i*ttiiuttion.a.tJpcuia. a^iiítição dt vatvuta* , JitgittAot t vtntotat
ét*tinf.doi it ndu.tox.aA, 4ut>«du£0JUU c *.ttt*.\mtõtioí dt 0.30.0. potâvtl do

Sitttma. Rio Vttc.obt.iito. 3?) - Piocttto nV 4430/7S - Celebração de novo

de $inan<iiamtnto t *t&inant<iiaj*tnto tom o BANCO WACIOMAL P A

HABITAÇÃO e o BANCO REGIONAL P BRASÍLIA S/A. PEtílSÍO: "O

o vo-to do Cela^oA e ttndo em vitia. o qut tontta do pnotttto, autoriza

f Sttpttinttndtnte. da Compan/i^a a4íí.na* cont-iato tom o BANCO NACIONAL

PA HABITAÇÃO e o BANCO REGIONAL PE BRASÍLIA S/A, no valo4 de CAÍ ____

39 í. 947. 100,00 (tltztntot t novtnta. e oíío mithôtt, qu.a*.tnta, t t tt t

nil t cem c4uze-ÍA04 ) , dtttinado a. tttguta*. at tondiç.õtt 8fLa.it da opeia

cão j£nancc£*a itititiva ao financiam tnto t utiinantiamento dot Sittt-

mat dt Abatttc.ime.nto d' Agua dt ISiatZlia, dat Cidadtt-Satttittt dt Cti

tândia., Taguaíínaa e Gama. t dot Hucttot Induttfuiait , no Viítuito ftdt

*.oJL, obfttivando a amptiaç.ão t a mtthoiia dtttti Sitttmat." Nada mait

havendo a fiatai, o Stnhot Px.ttidc.ntt tnc.zin.ou. n ttttao, da quat, pana.

tonttoA,. eu, UoJiia. dt Louidit Atmtida Campot, Stc.itta.iLia., taviti a pit

ttntt ata, qut, dtpoit dt tida t achada eoniÇot!!?., vai pai mim

ta. t atiinada pttot ttnhoitt Contttkti.no t pi.tttnttt.

JOIR CA sitvK 'MARTINS, BRASILEIRO

wtyNciscó PE SALLYS/ BAPTISTA" FERRTIRA

OERATPO ROÉEfTO ORLANP^

HUGd~KIARTIWS -BORGES

i-KANCISCO PE ASSIS CASTRO

A T A PA POCENTÊSIMA aOIWaUAGfsriKA REUNIDO PA PIRETORTA M COMPANHIA

PE A"GUA E ESGOTOS PE BRASÍLIA - CAES8.

Àot tltzt diat do att dt maio dt mit novtttntot t ttttnta t

tinto, na aala de ituniôtt, na ttdt da Companhia dt A"gua e Eago-íoa de

StatZíia - CAESB, Aealxzou-Ae a Í50a. *e.»4ão da Vitttotia, tob a Pnt

Udtntia do Ena? FRANCISCO PE SALLES BAPTISTA FERREIRA e com a pntttn

ca do* *enfto>leA Vilttoltt ERNESTO CHALRfO CORRÊA, SVLVIO MENPES CAM

PÔS e MANOEL OViVIO FILHO. Lida. t aprovada a ata. da ttttão anttniot ,

iolaja tx.amina.dot ot ttguinttt píiottttot em pau-ta: I?) - Plotttto n °

C Z Í 9 Í / 7 5 en qut o Dtpantamtnto dt Engtnhatia toíicita celebração d e

convénio con a Operação Mauá - OPEMA. PECISXO: "A Vinttoiia, com o vo

to do Relator e .tendo en vitta o qut contta do pn.oc.ttto, OPINA, ouvi

do o Egitgio Conttiho dt Mtiinittnacão, pela attinatuia dt convento '

com a "Operação Mauã" - OPEMA, do Minitttiío dot TnantpoJittt, dtttina

do ã utilização dt ttnvicot dt dtttnho atiavtt dt tttagiãjiiot dot cur

tot dt tngtnh.ax.ia ou \nquittttifia da Univtttidadt dt Bx.atZ.tia, com o

objttivo dt tt&Lututati t onaa.niia.ii o cadat&LO dot Sitttmat dt Agua 7o_

tãvtt t Etgotot Sabitãtiot da CAESS, pelo valor total dt CnííT.tOO,00

(trinta t tttt nit e. oitoctntot cJiuztinot} t pelo prazo de 6 (ttit}m^

ttt." 19} - ProetAAO n? 29Z4/75 - Pre*íação de Contat do Z? Vittnito

(Sobnadinho], nttativa it dttpttat ttttuadat dtnavtt do fundo Kotati

vo. PECISAOt "A Viittoiia., tom o voto do Ktíaton. t acolhendo paAceer

da Vivitão dt Conta.bitida.dt ãt &tt.13 do pn.oc.ttto n? 29Z6/75, AfttfVA

a Prestação de Con£a4 do Z? Vittiito da CAESB (SobradZnho), n» valor

de C i f . 3 2 O , 7 9 Itltztntot t vintt ctuztiiot t ttttnta t nove fintava11,

correspondente aot pagamtntot títtuadot atttavtt do fundo R«<wttvo con
í;

iiado aquttt Vittiito, determinando ao órgão eompe^eMC flif jt<tmt(~

*•« ittpontivtií o documento dt quitação respectivo." Sí! - WW«**4« «ff

Í94Í/75 - Prestação de Contas do 3? Vit&Uto, relativa èit éttpttat t&t

tuadat através do Fundo Rotativo. PECISA*0:*A PXretorla, COM o voto d o

Relator e de acordo com o parecer n? Z3/7S, da Vivítio dt Contabilidade

(£ls.n), constante do processo n? 1945/15, APROVA a Prestação de Con

tos do 3? Plstrlto da CAESB (Gama), no valor de Cri.340,65 (trezentos e

quarenta cruzeiros e sessenta t cinco centavos), correspondente aos pá

gamentos ejetuados através do Fundo Rotativo confiado aquele Vit&iito ,

determinando ao órgão competente oue forneça aos responsáveis o document

to de quitação respectivo." 49} - Processo n? 2959/75 - Prestação d e

Contas do 49 Plstrlto da CAESB. PECISÍO: "A Plretorla, com o voto do Re

lator e acolhendo o parecer n? Z4/75 da Vivitão dt Contabilidade, cons_

tante de jls. 06 do processo n? 2959/75, A P R O V A a Prestação de Contas

do 49 Plstrlto da Caesb (PlanaltlnaJ, no valor de Cr*.7í7,00 (cento e

oitenta e sete cruzeiros), correspondente aos pagamentos títtuadot n o

mês de abril de 7975, através do fundo Rotativo confiado aquele Plstrl

to, determinando ao órgão competente que forneça aos responsáveis o do

cumento de quitação respectivo." Nada mais havendo a tratar, o Senhor

Presidente encerrou a sessão, da qual, para constar, eu, Uarla de Lour

dês Almeida Campos, Secretária, lavrei a presente ata, que, dtpoit ' d t

tida t achada conforme, vai por mlm subscrita e assinada pttot senhores

Plretores presentes.

•F^ANCJ/CÓ PE $"ALLEá/BAPTISTA FERREIRA

ERNESTO CHALRCO CORRÊA

S V L V I O MENPES CAMPOS

MANOEL OVÍPIO FILHO

*

A T A DA DDCENTÊSIMA QOINQOAGtSZMA PRIMEIRA REUNIÃO DA DIRETORJ»

DA COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASILIA - CAESB.

Aos vinte dias do mês de maio de mil novecentos e setenta

e cinco, na sala de reuniões, na sede da Companhia de Agua e Esgo

tos de Brasília, realizou-se a 251a. sessão da Diretoria, sob a

Presidência do Eng9 Francisco de Salles Baptista Ferreira, presen
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tea os senhores Dlretores Ernesto Chalréo Corrêa, Sylvlo Mendes

Campos e Manoel Ovídio Filho. Lida e aprovada a ata da sessão an

terlor, foram examinados os seguintes processos em pauta.19)- Pró

cesso n» 3247/75, que trata da Prestação do Contas do 19 Distrl

to da CAESB (Taguatinga). DECISÃO: "A Diretorla, com o voto do Re

lator e de acordo com o parectr n9 25/75 da Divisão de Contabili

dade, constante de fIs. 028 do processo n9 3247/75, J PROVA a Pres

tacão de Contas do 19 Distrito da CAESB (Taguatinga), no valor de

Cr$.257,00- fdnzentos e cinquenta e sete cruzeiros), corresponden

ta aos pagaijentòs efetuados através do Fundo Rotativo confiado â

«uele pÍ»trito, determinando ao órgão competente que forneça aos

responsável, o doàimento de quitação respectivo." 29) - Processo

«9 1538/75-- ttikADA DE PREÇOS n9 014/75-CAESB, para aquisição de

areia seiecionadĴ para leito de filtro, destinada ao Departamento

.ílgoa VE899tosÍ*:l5ÈCIsfe)i. "Á Diretorla,. com o voto do relator e

t«ndo W-vista O qX#c6n£ta*dO processo n9 1538/75, HOMOLOGA a To

Md» de tt«U>» n9 014/75WCMESB, adjudicando ã firma CASA PLANETA

' DS BRA31ÍÃ S/A HAQUINAâ 1È. FERRAGENS o fornecimento de 300m3 d e

«rela selacionada para leito'dê filtro, conforme especificada no<
,'«J T»'

Aiuup T»eib 8dlífta;,{tt».llX.; no valor de Cr»,2S0.500,00 (duzentos
e oitenta mil « quinhentos cruzeiros), entregue no Almoxarlfado Cen

tirai da CAESB,no S.I.A.? e prazo d% entrega parcelado de 30/60 até
- '*-:-_ 4 > - ,". f ••, •

120 dia», conforme discriminado na proposta (fia.28)." 39) - Proceii

•o n9 3483/75 em-que e Departamento de Engenharia solicita autoriza

cão para abertura de licitação na modalidade de Concorrência. DECI

SAO: "A Dire tor ia, -com o voto do Relator e tendo em vista a solicit

tacão do Çngenheira-Chefe do Departamento de Engenharia, constante

do processo n9 3483/75, e, ainda, ã premente necessidade de se dar

andamento à execução das obras programadas para o biénio 1975/76 -

no setor de abastecimento de água potável de Brasília e cidades-s a

télites, AUTORizA, com base no Art. 21 das "Normas para Licitações

na CAESB", a abertura de r licitação na modalidade de Concorrência pá

rã aquisição de tubos de ferro fundido e dúctil e peças especiais

de ferro fundido, destinados ã implantação de redes de água potável

nos locais discriminados à folha 01, e encaminha o processo ao Egré

gio Conselho de Administração para conhecimento." 49) - Processo n9

3340/75, referente ã Prestação de Contas da Divisão de Manutenção e

Transportes. DECIsXOi "A Diretoridí cora o voto do Relator e de açor

do com o parecer n9 26/75 da Divisão de Contabilidade, constante de

f Is. 32 do processo n9 3340/75, APROVA a Prestação de Contas da Dl

visão de Manutenção e Transportes, no valor de Cr».3.415,55 (três •

mil, quatrocentos e quinze cruzeiros e cinquenta e cinco centavos),

correspondente aos pagamentos efetuados através do Fundo Rotativo

concedido àquela Divisão para aquisição <Íe géneros alimentícios dês

tlnados aos servidores lotados na Barragem do Rio Descoberto, deter

minando ao órgão competente que forneça aos responsáveis o documen

to de quitação respectivo." 59) - Processo n9 3475/75 - Prestação

de Contas da Divisão de Manutenção e Transportes. DECIsXOi •*!• Dire

toria, com o voto do Relator • d* acordo com o parecer n9 27/75 da

Divisão de Contabilidade, constante de fl». 224 do processo número

3475/75, APROVA a Prestação de Contas da Divisão de Manutenção e

Transportes, no valor de Cr$.14.659,93 (quatorze mil, seiscentos e

cinquenta e nove cruzeiros e noventa e três centavos), corresponden

te aos pagamentos efetuados através do Fundo Rotativo confiado ãque

, Ia Divisão, determinando ao órgão competente que forneça aos respon

•aveia o documento de quitação respectivo." 69) - Processo n9 1009/

74 - Renovação da concessão do auxilio de 50% do pagamento das men

«alidades de até 20 (vinte) servidores da CAESB matriculados no

CEOB. DECISÃO:"A Dlretoria, com o voto do Relator e tendoem vista

que a medida ora proposta é uma forma de Incentivar a formação uni

versitãrla dos empregados da Companhia, dando-lhes o grau de conhe

cimento necessário ao desenvolvimento homogéneo da CAESB, encaminha

o processo ao Egrégio Conselho de Administração, manifestando-se fa

voravelmente ã renovação do auxilio de 501 (cinquenta por cento) do

valor dos pagamentos das mensalidades de até 20 (vinte) servidores

da CAESB matriculados no CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASILIA ' -

CEOB -', no exercício de 1975, observadas as normas estabelecidas na

Instrução de Serviço n9 044/71 (fls.8), cuja despesa será compensa

da com o consumo de agua e coleta de esgotos faturado mensalmente '

ao CEUB." Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a

sessão, da qual, para constar, eu, Maria de Lourdes Almeida Campos,

Secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, vai

assinada por mlm e pelos senhores Dlretores presente.

FRANCISCO DE*SALLES'B."FERREIRA ERNESTO CHALRÍO

BÍLVÍO MENDES CAMPOS MANOEL OVlDIO FILBO

EDITAIS E AVISOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA
CAESB

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

0 Diretor-Superintendente da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, usando
da atribuição que lhe confere o artigo 16, parágrafo II, dos Estatutos Sociais da Empresa,
convoca os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no
dia 14 (quatorze) de julho de 1975, às 16:00 horas, em sua sede social, situada no Setor Co-
mercial Sul, Quadra 13, n? 67 a 97, nesta Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte Or-
dem do Dia:
1 - Eleição da Diretoria e dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração;

2 - Autorização para oferecimento de imóvel de propriedade da Empresa, como garantia real
de financiamento a ser contratado com o Banco Regional de Brasília S/A;
3 - Aumento do Capital Social, com utilização de reservas decorrentes de lucros de exercí-
cios anteriores e fundo de correção monetária do Ativo Imobilizado, com a consequente al-
teração estatutária;

,4 - Alteração dos Estatutos Sociais com vistas à criação de mais um cargo de Diretor;
5 - Assuntos Diversos

Brasília, 27 de iunho de 1975

Eng? FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA
Superintendente

PREÇO DESTE EXEMPLAR - Cr$ 1,00


